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TERMO DE REFERÊNCIA

oBJEToz satrção os matt-toa aaoaosta atiowas na aaotstao na Preços intazà A
FUTURA Aquisição DE 10 mea) vaictiros 'riso zuwustirãtvcnt 2.1'-¬~1Ro Quttoiwretao DE
PR.Il\flIRU l_ltiO ANO/l\IODEI,U 2IÍ1'.ã3/2Il33, PARA FICAR A DISPOSIÇÃO DC) SISTEIVIA DF. SAÚDE,
oristn Mu1~ut;:í1ut'›.
ÓRGÃQ oaaertctztnoa na aaa sfsolitamata Municipais. os sauna;
A.R.P: Ata de Regi5'E.tü de Preços;
Treo DE Ltcltaçãoz Mem ,st-ses par lets;
FATÚR SIGILUSO: O valor estimado desta contratação sera em carater sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
10.024/ia,
FORNECIMENTO: Por demanda;
LICITAÇÃÚ: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação técnica e econñ›n1ico-financeira e
regularidade Fiscal que etdgida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual serã adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: CJ Municipio de MORADA NOVA que ti signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatãria do contrato com a
Aclniinís tração Ptiblica;
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder li:-:ecutivo Municipal, que realizará
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebirnento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder E`.itecutivo Municipal, formada por, no
min..imo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessaria assistëitcia a Pregocira durante a realização do pregão;
AUTURIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre
irnpug-nação ao edital., determinar a abert¬ura da licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeira, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, liontologar o resultado da licitação por meio eletroruco e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de I'~zÉlC)RAD.!\ NÚVA;
SESA: Secretaria de Saude;
D.Ú.M.1 Diário Õficittl dos Mtlflitipiosg
D.C).U.: Diario Clficial da União;
ÓRGÃO PROVEDOR DD SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leflões, entidade conveniada com o Municipio
de MCIILADA NOVA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional,
g_ç[p§;_/ /hlleompra,§,,c;¿;›_1n/Home/Pu1,z[1g¿_fitecess (Bolsad “Acesso Identificado no link -
acesso publico.

oR1oa1v1,MonaL1nanis,cn1TÉa1o na JIJLGAMENTD E na 1=tnanaMENTaçÃo Laoal..
O presente termo de refeiëitcia É oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de Saúde,
conforme especificação do item abaisto discr.i.rninado. @

Deverá ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na forma ELETRÔNICA PARA SIS'l"EIV.Í.A DE
REGISTRÓ ÚE PREÇD5, tendo com criterio de julgatrierito: MENÚR PREÇÚ PGR LDTE, tudo com

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚRÀDÀ NOVA
AV. MÀNDEL GAETRU. N”. TEE - CENTRD - MDRADA NDVA - GEÁEA- CEF E254-l].D|ÃllÍl

CNPJ DT TEE Eli-EUDDD1 DD CEF DE EIED 'IT1-4 E IVIÁIL' |lCll;EGilor|1l1@CH.I!|ooI=t Gnm br



_.-t "_ _ _ -
¡_.›-'I Lgifççfl tir; hà I ~..."`

'H fu-¬I:.¬'-1 HW.f H lg

' É

Í',__,,|

'I J_,,_.-I-'---I-¬¬_._____`_-I

:'_I'__s--to“cz-
,EIi.II

i¡_.__.

tšfff

Estano no DEARA ,Hi“""I"`}
"'\ -L kl *I-E

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA `--'ii' _.. ..¬ 1-1 II
1' _-"-

'II1 . 1 ".__ .-

fundamento da Lei Federal n” 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a
Lei n° 8.666, de 21/06/1993 e alteraçoes posteriores - Lei de Licitações, da Lei n° 8.078, de 11/09/1990 -
Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto 11° 6.204/07, Lei Complementar nf' 123 de 14 ele dezembro tie 2006,
Lei Complementar n" 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar ii” 155/2016, de 27 de outubro de 2016,
Decreto Municipal n" 002/2015 de 22 de janeiro de 2015, Decreto Federal nf* 10.024, de 20 de setembro de
2019, Lei l*`eder-al 12.440 de 0? de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da C.onso.lidação das Leis do Trabalho,
e demais normas pertinentes.

Jus'i¬ii=1ca'rtvA
o iaitiissuiatre 'rE1=u\to aEvEs*1*E-sE DE oiaauiasz iivivoa'rauci.a PARA o Mutticitio
DE Moitana Nova. co1-isiDEitAi~tDo Qua a amnutaivcia tiro a TEM como
a1i×uu.iD.ADE siiaaia as DEMat~:DAs oo Municipio ouaiano Da uEcEss1DanE DE
iusatizaa A ltuwioçao s11ui°t.Es E DE caaaínsa aLE'r1vo DE 1=.Ac1Ei»n'Es pasa
sEaEM atertotoos nas uivinaons DE sauna no Municipio E na EEDE DE
s.EFEaENc1.a., oAR_At~ri¬iNDo A Quatiatcaçao nos sERviços Para Pacinntas
com NEt:EssiDADE DE titaustoatn rziu oEcÚEu¬o nos.1:r.oi×ri"AL E saiu Risco,
aaotvioveuno ou titausroatn i›-tutuauizaoo E acoLHEDoa aos i=~aciEi×rrEs A
iflaooitaataçao Do i'aa1~tsPt:›atE EM AMaut..ai~tcta 'riso A DEtEsuvui×iaDa seia
t-iEcEsstnAoE Diaaia ou io a*t'Ei×iDtivit'u¢ros E ME1vsAt DE 300 atENDi1uEiti"os.
DEstA Eoiuvia o itEEEruDo 1f›11.Eri¬o ai.1f_f.1u DE t>EE.Mtti1t uma Matou
aEsoi..ut1viDaDE nc) sistaixfia na saÚDE Do Município oiaaautisa Acnsso na
1=›ot›ULAçAo A sEaviços DE Quarinaou., com Eoutoana E Em TEMPD
ADEQUADO ao a'i¬ENDiMENTo Das NEcassiDaDEs ou SAÚDE, AP1u.Mo1tAi~tDo A
Potítaca DE atençao, MELI-toi-'‹.aNDo a iafsaanstitntruaa Para oanataii aos
usuaiitos UM Atualoimauto Mais I-iU1\»tA1\n7..Aoo EM cousonaucnt .Aos
1=itEcErros Pascomzanos Pato sus. E .aoutsicao DE EQuu=›a_MEivTos visauno
oEEaEcEa UM AtEN1>1MEN'1¬o Mais Quariaicano E com ataioa
aEsoLut1viDaDE aos Pac1ENi¬Es no sus. Nossa Eioiactatwa com A
aouisicao DEsTEs 1.¬:QuiPaMENtos Paastaa uM.A*i*Ei~tDi1viENto Aoit, sEouao
E r:c›M Mais 1-tEsoi.tn"1v1DaDE, saiu como A Matos sattsaacao nos usuaaios
oo sus. a Aoirsiçao visa suaiua A Daaiciitaicta DE EQuiP.AMEi¬tros EM ai..oL'Ns
sEToaEs na UNIDADE DE saÚDE ssaao utitnzaiaos PARA a1u1›1*...iAçÃo Dos
saavicos. A ui×noAnE DE s.AÚr›1¬; DisPoE DE Aiuniatatiss aDEouaDos E
aitoaissiouais caaacrranos salta matmaçao Dos snaviços. DEsTA aoiutta o
aEaEruDo starro ALEM DE ansatitia DMA iviaioa aEsot.U'i"iviDaDE no sis'rEi\zia
DE saÚDE Do Mluiaiciiiio, Daio-t 'i'A1x/rstavt coiaoicorâs DE oEEEEcE1t A
ifloautacao na/ta assistencia EsPEciALiEA1:›A
Vale salientar que, as Cjuaiitidades ofertadas atraves do Torino de referdiicia retro tneflcioiiado, trata-Se do
levantamento realizado pela Secretaria de Saúde, e de forma a comtemplar os eaercícios de 2023/2024;
ressaltarnos também a ruin obrigatoriedade das quantidades totais mencionadas.

ÚBJETIVÚ
D presente Termo de Referencia tem por objetivo o levantamento e caraci das especificaçoes dos
veiculos a sererri adquiridos, buscar tio mercado o orçarnetito dos custos e i ação da disponibilidade doa
recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega, forma
de Fo.rneci.iiientr_¬.-, pagatnento e coiidiçrifres de execução contratual do objeto, e, que o procedirneiito legal seja
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efetuado a seleção de proposta rria.is vantajosa para a admiriistração pública niunicipal, terido por finalidade
definir elementos que norteiam a contratação de empresa para a futura contratação do preseiite termo.

ESPECIFICAÇÕES DDS LOTES

LOTE DESCRIÇÃO MÍNIMA DDS VEÍCULOS [IND QUANT
I

vElcui..o Amnuiaiacia 'mo Puaoao ou Pics.-UP, Potsiaeia" `
miivima sua cv.. Toaoua minimo sans PPM, taausmissao ¬nPo
mzuatiat. s vELociDaDEs, i=EEios Diai~¬n¬Ei1tos A Disco E 'tiftassiito A
'tamsoit com ass E EBD,'1'RaÇao ‹=nt4,a1R-Eaos Paita os ocuPat~rrEs
Da caEit~iE, m:EDiDas Eittsaiaas coi~zrPEiivrE.iaTo iwitivimo asas, isi~iTaE

_ Enio miniimo sasn, comi-ii‹imEmf1I'o iia'i'F.Ri~›io Da amsi_ii.APicia:
miiaimo asia, tarious DE coi».«nsusTÍvEL mttiaimo E L, Diascao
i-iioitautica ou Ei...i`Í=:"i'itica, Pi~iEus aaoiais azrtiaimo sas/va P. 17",
caPaciDaDE DE canoa míriimo into ico, Pnso Em oitoam DE
maacsia minimo issu ito. Duscitriivo Da Taaiassosmaçao
aivisuraiattia cot~i'1=›*s:cc1cJmziDo Em EAÚ DE Presa DE vioao,
P.EvEsTimEi~i'ro irtrssrio nas LA"rEP.ais Tato Em (PRFV) Freita DE
vioao sEm EmEi~«i.Da.s, sEi-Ii¬:›o t-iEcEssa1tio Para TDTAL
i-iioiniaiaacao E mao PRoi.iPEP.ziçao DE isumoos, sactaiuas
Víaus. coiaPoP.m:E aniat Pisa iassi/anna, Piso ai~i*i*iDEE.itaP.ai~I"1“E Em
Pisaa DE vioito sam EmENDa.s PARA T_oTaL inoisi-iiza‹;;ao com
'1*.iu.Li--io Em Fisaa Pai-ta Emtaaoa E saiDa Da maca, coi-u==oi=u\‹iE
asmt mas 1-issi /asus, aamaaio ir-1TERiao Loc.ALiEaDo Pia REC-.tao
si_iPEP.ioP. Em Pisaa DE vinito, cot~iFoamE ABNT mas i4.5si/ateu,
eaacao Em Presa DE vinito, com LocAL Paita ivrsoiczuvianwos E
suPoETE PAPA ii-isTALAÇao EouiPAi\zts.P~1"i"os, coi-iPoP.;míE asiat
i-isa 14.5s1/rasa; TI..ui\fiT1-»iacao iisirsiuaa Em LED ia v, na "romanas

1 ii¬-ii¬Em»ias aP+i¬ iin vca, i1~ivEP.soE DE Vo.i:i'Ai';+'1=i.m seu vi/A'1“1¬s, na UND 0,,
' *i*omAi':›.a ii~i'|.'F.P.1-i.a ia vcc; sii~iaLizaDoP. PRor¬n¬aL Em Eaaita LIEIEAE

com artiaimo DE as LEi-iTEs wntaofts .Em 1'-*oi..icAIi'i=soi-ia'i¬o isa coa
vEamELitA, comPit'imEr~i"i*o mimo DE casa miizi, Laactisa ixiisziima
DE aaa mm, iviiiaimo DE io ELocos DLAi«trEiEos, in Etocos *rP.AsEiRos
E na ELocos Latniiais saiano Qua catia Etoco comiam na LEDs DE
ivo iviíiaimo s a‹fA*i*i“s E i..E.i-DE DE1=LEi¬oPa Em cana LEDs, o moDULo
DE coi~.n¬EoLE DEvEPa PEsmiTiE A oaaacao DE EFEi'i"os
Lumiivosos QUE caaAc*'i*Eiu:r.Em o vEtcui.o Pasano, Em
DEsI..ocamEi-iTo E Em siTi:aç.ao DE Eivnsaoaticia, ituiacao DE
Puivcioitaivnsiato aPEi~ias Dos LEDs Pitoi~i”.i'*Ais um I.a'i¬EE.aL ou
Taassiaos um LaTEitaL E Ftiiacao DE .aiimsmto GEADUAL DE
iiaTEias.IDa'i.'JE nos I...EDs, com No minimo DE is EPEri¬os Luszruaosos
DE PLasH Distiiatos; simatiaaooa acustico com amPLIi'¬'IcaDoP.
DE Pio minimo inn W ams DE Po'i*'1§:i~ici..‹t., as is,s vcc, as (IEEE) toras
Disiimros, P_EsPos'ra DE PEEQUEEELA DE sua a inss HE Piusssao
sor-torta. A ai (Um) ivnatao DE Pio míiaimo ias DE (31 is,s Vcc com um
Único au'1'oFaI.aPI'1¬E; I..uaEs DE aDvEE"rEi×icia Pocaoas mas
Latsaais Do vEÍcuLo, sEi-iDo cana i..ADo E na nai
'1'aAsEIRa; maca EETEÁTII. com cot¬zrPEis/rsisrro amaimo DE Lana mivi,
caEEcEiEa voLTaDa PAEA PP.E1-iTE Do vE1'cu.i..o, com Pas
DoEP.avEis, sisTEma EscamoTEavEL, Paovina DE itoD.í.EI®/
cotaPEccioi~ia.'Dos Em iifiatsitiaiís REsIsTEi-i'rEs a o1~uDaçao,Pi¬iE
DE Eoaaacua i\n§¿ça¿,_sistEi.ni DE P1tEios com Titava DE
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*SEGURANCA PARA EÊTITÍR D FECHAMENTO INIIOLUNTARIO DAS¬ ` '
EEMEAS DA MACA QUANDO NA POSIÇÃO ESTENDIDA, 1=RO]E*I'A1í:›.A DE
FORMA A EEEMTIIR A RAEIDA RETIRADA INSERCAO DA VÍTIMA ND
CDMTAETIMENTD DA VIATURA, COM A UTILIZAÇÃO DE UM SISTEMA
DE RE"I'EACAD DDS RES ACIONADD PELO PROPRIO IMIRDLSD DA MACA
PARA DENTRO E I-*ASA FORA DO CDMI=A_S.'I'II\zIENTO, PODENDO SER
IIIANDSEADA EDR APENAS UMA PESSOA, os CINTDS DE SEDDRAN‹;A
ED-:DS A MESMA, EDUIEADA CDM TRAVAS RAEIDIAS, ODE EERM1TAI«I
EEMEITA SECURANÇA E DESENDATE RA1=IDO, SEM RISCOS PARA A
IJI"I'IMA, EROMIDA DE SISTEMA DE ELEVACAO DO TRDNCO DO
IRACIENTE EM PELO ME.NDS 45 C-EAUS CDM A CAPACIDADE MÍNIMA
DE SEE RD. DEVERAD SER AIERESENTADDS: AuTORIm›:;AD DE
1-=L1.NCIDNA1»zIENTD DE EMTRESA EAERICANTE DA MACA E REDISTRD
DU CADASTRAMENTO NA ANEISA, CDM D.ARAI-ITLA MÍNIMA DE SA
MES'ES. ENSAIO DA MACA ATENDENDO A NDRMA¡AENT NER 14561/:Eno
E AMD STANDARD ESA FEITO PDE LABORATORIO DEVIDAMENTE
CREDENCIADO; EANCDS IAIERAIS EMEA E4 PESSDAS CDM CINTDS DE
SEDIIRANCA I_ND1vIDLIAI.., ESTDEAMENTDS EM COURVIN DE ALTA
RESISTENCIA, COM ASSENTDS E ENCDSTOS DAS COSTAS INDIMIOUAIS,
CDNEDRME AENT NER 1=1~.5õ-I/2|:›f_E; SUPORTE CEARA EDIACAD DE EM
CILINDRD DE OEEDENIO CDM CAPACIDADE DE 15 LITROS; CILINDRD
DE DRIDENID CDM CAPACIDADE DE -IS I.1TRDS; REDUA DE DRIDENID
DE os EDNTAS CDM ELuEOM'E'I"RD / ASEIEADDR / IIMIDIEICADDR;
REDI¬; DE DRIDIÍIN1'D CDM vALvU1..A E M_ANDME*1'RD EM LOCAL DE
RACE. MISUALIEACÃD; LIMA JANELA NA LATERAL CDM VIDRO '
CDREEDICD, EIRADA SEM EDRRACI-IA PARA MELHOR VEDAÇÃO E
SAIDA DE AGUA; MIDROS NAS DUAS If-DI.¬‹:1¬AS TRASEIEAS CDM
SERIDRAEIA E PELÍCLILA DPACA; CONJUNTO CDM1-*LETO DE
EECIIADIIRA, TRINCDS, DOIS AMORTECEDDRES SENDO UM EM CADA
EORTA; DUAS IIORTAS TRASEIRAS EM EIERA CDM AEERTURA LATERAL
DE I'‹¬DI.I~›IA DUPLA; UM VENTILADOR INTERNO ND TETO DA
AMEIILANCIA CDM PRDTEÇAD DE CÚPDLA DE EIERA, UM .EEAUSTDR
INTERED ND TETO DA AMEELANCIA CDM ERDTEÇAD DE CÚPULA DE
EIERA; PINTURA ETRTERNA NA CDR DO VEÍCULO; INSTALACAO DE 01
SUPDRTE PARA SDRD E 1=I.ASMA EDIADD NO EALAÚSTRE EALADSTRE
If-'I:›‹;ADD ND TETO; REEDRCD EIEA.DD ND PISD, EIMEADID DE TODAS AS
RODAS DA MACA EM ALUMÍNIO; SERICRAEI..A PADRAO AMEIILANCIA;
CAvI1':.›A1¬_IE PARA COMUNICACAO CDM A CAEINE; EDUIEAMENTD
OPERACIONAL PARA CERENCIAMENTD DE TODO SISTEMA 'EIETEICD
DA AMEII_II.ANCIA, EDSSIEEITANDD D COMANDO DE DENTRD DA
CAEINE DD MDTORISTA PARA D AMEIENTE DD PACIENTE, A
NECESSIDADE DE INSTALAR EOTOES NO PAINEL DD VEICULO, A
CDNTRDIANDD A CARDA DA EATERIA, LIDANDO E DESLIDANDO
TLUII/I1NA‹;.I-`\O INTERNA, I.IDA.NDO DESLIDANDO ILUMINACAO
ERTEENA NAS LATERAIS E STRDEDS NO 1=~A¬RACI-IDDIIE DIANTEIRO E
TRASEIRD, LIDANDO E DESIIIDANDD ILDMINIAz:;:AD DA ENTRAD_A
“EARDL DE EMEARDEE", LIDANDD E DESLIDANDO DIRDELER,
LIDANDD E DESIIIDANDD SIRENE E TRDCA DE TDNS, LIDANDD E
DESEIDANDD TOMADAS IEITCA/EEINCA E ISVCC,TEAJEí1'¬OS ATRAVES
DD DES INTEDRADD, LIDANI:›D/DESLIDANDD D AR CDNDICIDNADD
ND CDIvE=ARTIM.EN*I¬D DD IRACIENTE E DERENCIANDD A ImLDCIDADE
DO MESMO "CASO ESTEJA DISEONITEL NA AMEIILAN IA",
ACDIEEANEANDD CARREDADDR DE EAREDE III:/Eâúv, CARREDÊR
vEICuI.AR DE E CAEO USE; ACDIIDANI--IADD JIINTD A IRRDEDSTA CT
çCOI\zE1RDvAI-ITI¿:›: DE_ CAEACITAÇAD TÉCNICA; CDN'ED_RME 1=ORTARIA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

142 DE 26/21.119 II'-IMETRD, E CERTIDÃO DE ADEQUAÇPXCI E LEE'-IELAF
DC) TRÃNSITÚ (CAT) PCJRT:'LR_I.I-E DENATRAN “IÊJU/2009 QUE DEVERÁ
CORRESPOII-IDER EHATANIEHTE AC) MODEIJÍJ DO VE.ÍCT.ILO flÍJFER"1":\DC`J
NA PROPOSTA COMERCIAL. INCLUSO SON DRC! DE MARCI-LA RE
E AR CDNDICIDIRIPXDÚ PARA CDMPIXRTTMENTD DO PACIENTE.
ENTREGA DPI. AMBULÃN CIA VAI PLATAFDRDÍA (GUIIIICI-ID), ENTREGUE

._ | " -
'I .

IP' .. .PI-.l-._¡ ..... '

DI"~'ILfI__ HH

2. I

vETC"ULO A1vIEUI..Ã.NCIA TIPO PERDÃO OU PICR-LIP, PARA SIMPLES
REMOÇÃO COM POTENCIA MÍNIMA SSCV, 'I¬RÉ.S PORTAS SENDO DUAS

CA.EIN:I..I E O :¬. IA NA A SIII DI. ANCI.A_, C1I.'I N DEAD.-I A-IINIMA 1_;IIDCI:,
CINTOS DE S'.|==.IíI'I'__.IR.-INCA DIANTE IROS ODM AJUSTE DE ALTERA,
TANODE DE I:I.IA-ESL.IS*IfÍ'PI_-;I, A-DNISICI SS IJTROS, RODA ARO IS"
OR'IC-INAL DE I-*~'A.S'I¬I.1.I:A, IIII-IE,I;:AI¬I I-IIDRIIDLICA, AR CONDICIONADO,
CO:zIPLI'I'.-I..DCIR DE EORDO, CONTROLE DE TRAI,;AO, SENDO TODOS OS
ITENS DIDOINAIS DE PAERICA I.¬›|-¬".SI_:R1*I*II-*O DA 'IR-INSPCIPIM.-IÇAO
I:›|.~;SCR|'I"|\-ID DA TII.-INS'I='OID.I,~I C--'I Oz TIPO 'IPC-INSPCI1=IM.-I.CAO
CON1-'ECCIONADO ID-I 1-*IEIIA DE I-*IDRO SEM EMENDAS, SENDO
NI~tIi;I-SS.-IIIIIÍI PARA 'I¬D'1¬AI. I---IIOIENIEACAO E NAO PROI..II='ERACAO DE
‹'IINO-DS, EACTEID,-IS E PIRES, I';<;INI-'I1IIIS-II--“. ARN-'I' NER IASSI/S=:D:1,

DIPISOPJA EN*I°II_|..-1 C AE'1'NP. DO I~,IOTORISTA E PASSA O1SI'RCI
PEIIA-I..-IN.|SI§:If-INDO ORIC-INAL DE PAERICA, PISO ANS'IDE|III.APAN*I'P. EM
*='IE'RA DE PIDRO SEM EMENDAS PA RA 'I:"OTAI_ I-IIOIENIEAC,5IO,
CONTENDO NO MÍNIA-IIí'I I.-Inu MM COM TRILHO ES-I PIERA PARA
A-=‹':N'|.'RAI:IA .E SAIDA DA SL-IC.›I, DII_IS-I'|N.AC_,-T<.IT› INTISRNA EM LED ISP; SS
TOMADAS ISP; 'A-IINDICI DE ID-IA _IANEI.,A LATERAI., CON PIDRO
CORI.II.'I.1_II‹:;.D, COA1'II=~'RI'I.-II=INTO A-IINIS-IO I.‹ISI_I MI.-I E AI_:'.I¬III'IA MÍNIMO DE
SID MM, 'I-==IRAI:IA COM COLA PD SEM EORRI-ICI-IA PARA :×-EILI--IDR
I-'.¡_=;LIAI;;,--1I;I E CDM AEERTLIRA PARA SAÍDA. 1.:›.E AODA.; MACA RETRATIL
CCIM I:CD-IPIIIII-IENTIII A-IíN.DzID A I.~=,DI_I MI.-I", CAEECEIR-I POLTADA I-IARA
¡zRI..‹:.N'I"'.E DO \.~“EIC'I_II,O, CO M PES DOER-'D-'EIS, SIS'I"'IES-.IA. ESCOA-IIí.I'I¬E:APISI.,
I~*'I'=,Ií_IIz“IIâ,¬z DE RODÍEIOS CON|'-'ISCCIONADOS EM RL-I'DSRI_AIS
.IIESISTI-IN"I"Iiê;S A OI; IDA CAO, P.NP;IIS DE EORRACN.A I~.-IACICA, SIS'I"I.=1I~.-IA
DE I=RE.|I§IS CO M '.I¬II.~w.-I DE SEO L¬R~INCA PARA .|_~:P.I"I'.A1I O PECHAMENTO
INMOI,I.*N'1¬.-DIIO DAS PERNAS DA S:|'ACA O_IIANDO NA POSICAII
ES¬I"I'-:NDIDA, P:E,OIETAI¬I,A. DE PCIIDI-1.-I A P:I=zI.RI.-IITIR A RAPIDA RETIRADA
'¬¬: INSERC.II'_'I |':›A`I-'I*IISIA NO CCE-IP.-IRTII.ESN'I'I'_I DA I-1.--\*I'IIR.A, COM A
III'I"|..|'R.AI_;.-\I':I DE DS-I SISTER-LA DE I¬I.Izf_~¬:'1'RAC,-`='I.O DOS PES ACIONADO PELO
PROPRIO I:I-IPCLSD II..-I. A-IACA PARA DENTRO E PARA POR.--I DO
-C.O;¬~.II==ART.I1MI1-LN'1'O, PODENDO SER SON DSEA_DA POR APENAS DMA
APSSO.-I., IIS CIN'I'OS DE SEC-DI-IANC.-I |=-'IRDS A A-SSSSLI, EODIPADA CON

TRAPAS RAIISDAS, DOP: PERI.IITAM PERPEITA SI'.IO'LIPANCA
í.:›IIS|'‹:'N'IIATII=>: RAPIDO, SEM RISCOS PAP..--I A I-'IIID-L-I, PROPIDA DE
SIS-'1'I==:A-IA DE ELPNACAO D=:_IT1IONCO DO PACIENTE ES-I PELO :EEN OS
.IS CIIADS E CCD-I A C.APAI.íIDATI.E MIND-IA DE :RD RO, SEA-I COR'1"1'zI NA
1,A.*I*.-OIIIA PARA DESLOI:,-IS-EENT'‹II DA I¬.-IACA DI'¬':N'I¬RO DA CARINE E SEM
DESLO-CA:~AEN'TO DI_I1SANCO CARDNA NA CARINE PARA I'~'REN'If.E A PIM
'DE NAO CO'A-IPROS-EEIIER A SEODRANCA DO PASS.-IOEIRO E CASO DE
ACIONASI'1SNTO DO AIREAO. DEI-'ERAO SER A1.=II.I.-.-.f.SISN'FADDE
AD'~I~¬IiIII'I:AACAD DE PLINCIONAMENTCI DE ;I.z'«:AII-=RES_--I PAERICANTE DA
A-IA CA ER.1.'IOIS*I'ROOD II..--III.-IS'I¬RASLEI»¬f"I'O NA AN¬z=IS.A, COM DARANTIA
.A-IINDI..-I DE S4 MESES. ENSAIO DA .MACA _--I'I'P.NDENDO A NI3 ,AIIN'I"
DÃIIR 'I-I=~‹É~`I.f2I"fIH E -URID DT;-END;-KRD f."Íl4 I"*`I'I'.I."I`(ÍJ PGR I..-U5 "C1R.l(_`J
I`)I"-`.1.~'II`)A`Ê»'I.F.IHI"I"E IÍIII_Ifi¬lD]£ZI`~I CIA_IÍ)(Í); ,-\RÍ\'I.:Ê.R_I D I-¬*1¡'.f_¬I1*~T`I'.-LL .. I"F¡.II."I`:~ÉI.ÍÍI
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REFERENCIAL DDS PREÇOS
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do
l\/lutlicipio de MÚRAUA HÚVA/CE., anexadas aos autos deste processo.

DA ASSINATURA DO CÚNTRATÚ
l¬ O Municipio de MDRAIDA NOVA, com a interveniencia da SECRETARIA R.E`.QLlISlTANTE, assinará
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo inãzrimo de U5 (cinco) dias corridos, contados da data da
convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada
somente uma ves, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceite pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustíticadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior devera estiriguir os efeitos da homologação e da
adjudicação atraves do ato de rescisã`o e retornarã os autos de processo a Pregoeira, sem prejuízo da aplicação
cias sanções cabíveis.
3- A Pregoeira retornará as ativida_des de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem cle qualificação e classificação, para veriticar as suas ee.ndiç6es de liabilitação, e assim sucessivamente.
4~ O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar' o contrato, deixar de
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficarã impedido de licitar e contratar com o Município de MC)R.A`.l`.).A
NOVA e serã descredenciado no carlasuro do M-unicipio, pelo prazo de até U5 (cinco) anos, sem prejuíao das
multas previstas em edital e no contrate e das demais cominaçfies legais.

DE Ftscattaaçao E nas zu:rEaEçoEs De coNTaE'ro
1 - .A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei l-'federal 8.666 de 1993, serã designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ii regularização de falhas ou defeitos
Dbservaclos.
2 - A fiscalização não exclui nem redua a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de iniperíeiçoes técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorríineia desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal ni* 8.666/93 e suas alterações.
3 ~ Ú representante da Administração anotara em registro proprio todas as ocorrências- relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionarios ii regularização
eventualniente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providencias cabíveis.
4 - No interesse da COI“J'Íl*li.A“I`Al'~lTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos podera ser
suprimido ou acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso II da
Lei n” 8666/93. ,
5- Ho interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação podera s entado ou suprimido
ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com nitidamente no art. 65, §§ 1° e 2", da Lei n“' 8.666/93.
6« A Licitante Contratada íica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os a.cr=Í:scimos ou supressoes
que se li:serei.n necessarias.
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7- blenlrurn acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

Pnazo, cotvntçons na ENTREGA nos 1=RonUT‹:›s E na Foama DE PaGa1vIE1vTo
1. Poderão ser Ermados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualtnente a todas as
disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto ãs prorrogações, alterações e rescisões.
2. DAS ORDENS DE COMl?RAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expedição de
CDRIJENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
Enanceira da (ÍÍ.Ol'~lTR.ATAN*I`li`..
2.1. A Ordem de Compra ernitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac--sin-rile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-tnail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
2.2. O contratado devera entregar os produtos/serviços solirdtados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que recebera o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/ serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) .l.\l`t.1s locais determinados pela administração do presente processo licitatõrio indicado na Ordem de
Compra/s etviço;
lo) No prazo de no mãxirno de QQ (sessenta) diga corridos apos o recebimento da Ordem de Compra/serviço
no lsoriirio de 0711 ãs 1311 (horario local).
2.3. O aceite dos produtos]serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto
aos produtosfserviços entregues.
2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço, observando
rigorosamente a.s especificações contidas no Instrumento Convocatõrio, no Termo de Referência e observações
constantes de sua proposta, bem ainda. as normas técnicas vigentes.
3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, devera ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestorafis) do Municipio de Morada Nova/CE.
3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestora{s).
4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido ãs normas e exigišncias especificadas
neste. edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a adrninistração os recusarã, devendo ser de imediato
ou no praxo mãximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
5. Os produtos /serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no 'l`ermo de Referfmcia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputaveis, inclusive corn relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarern vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução elo fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acontpanltarnento pelo orgão interessado. Q
6. O prazo para pagamento serã de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da esentação da lšlota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
7. O pagamento somente serã efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterã o detalhamento dos produtos entregues.
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7.1. O atesto fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada corn os produtos efetivarnerite entregues.
8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos document-os pertinentes ã contratação, ou, ainda,
circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ato que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo paira pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
9.1. Não produziu os resultados acordados;
9.2. 'Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
11. O pagamerito será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.
12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária para
pagrtnieiitri.
13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
1-4- - Ocorrendo a.traso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos inoratorios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo
compreendido entre a rlata prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro-rata temporis" para as
atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
15 ~ Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contramal.
16» Serão descontados de (forma .integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

no Pasçlo. Reajuste E nquiríettro neoNÓMreo - isnvarvoaiao
1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidëiicia de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclus.i.ve a margem de lucro.
2. F;F.A_jLlSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses,
hipotese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundaç.ão Getúlio Vargas.
3. REEQl_lÍl.|..lÍBRlO ECONOMICO-Fl.NANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de coiiseqüoncias incalculáveis, retardadores ou itnpeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configutando álea economica eiittaordinária e
extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pacmaram inicialrnente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do
equilibrio economico-Enanceiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, Il, “d” da Lei N”. 5.666/93, alterada e
consolidada.

nas onnroaçons na coNTas.TANTn
1-Solicitar a execução do objeto ã CONTR_A'l`ADA através da emissão de Ordem de Com u Serviço.
2-Proporcionar a CONTRATADA todas as condiçoes necessárias ao pleno cumprin das obrigações
clecorrentes do Termo Contratual, iticlusive corn o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alterações.
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3-Fiscalizm o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrênci.a, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justilicará de imediato.
4-Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5-Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA rias condições estabelecidas neste conn'ato.
6-Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniênc.ia da CON"1`RATA_N*`1*`li`. com observãncia das leis trabalhistas.
7»Aplicar as penalidades previstas ein lei e neste itistrumento.
8-Indicar os locais onde serão eritreguesfprestados os produtos/serviços.
9¬E.xigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
1(l»Notificar a Contratada, por escrito, sobre irnperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11-Exigir da Contratada, a qualquer ternpo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
12-Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, ein
confomiidade com o art. 73, Il, da l.ei n° 8.666/93.

nas oniuoaçons na coN'I'itAT.ana
1-E.ntreg-ar os produtos objeto do Contrato de con.forrnidade corn as condições e prazos estabelecidos neste
Termo de Referência, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, rodas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, iriclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, itnpostos, encargos sociais, transporte e
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas do
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
ti - Prestar imediatainente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela connatante,
salvo quando implicarem ein iridagações de caráter técnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente conclições de defeito ou ein
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do
Contrato.
B - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta
considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades corn as especificações constantes no Terrno de Referência, contado da sita notificação.
1tI~ A CONTR_ATADA fornecera o objeto deste contrato com garantia de fábrica, sem liniite de quilometragem,
para motor e cámbio peio prazo minirno de U1 (um) ano e para corrosão peio prazo minimo de U2 (dois) anos,
contados a partir do recebimento definitivo do objeto, A assistência será prestada pela contratada, ou atravês de
designação de concessionaria autorizada que esteja localizada no minimo na cidade de Morada Nova Nova ou
regiões Metropolita e Capital;
11- A Assistência Técni.ca será prestada diretamente pela CONTRATADA, ou auavê designação de
concessionaria autoimada que esteja localizada, ao menos, na cidade de Morada Nova especriva região
merropolita.na, e englobara todas as manutenções preventivas e corretivas, durante o prazo de garantia, de acordo
corn os manuais e as normas têcriicas especificas, a Em de manter os veículos e equipamentos ein perfeitas
condições de uso;
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11.1- Compreende-se a manutenção PREVÍEZNTIVA, para os fins a que se destina este contrato, aquela destinada
a recompor os veiculos e equipamentos em virtude do desgaste apresentado ao longo do período da garantia,
incluindo a reposição de pegas e ajustes- nos veículos, a ser realizada confon-ne tabelas de serviços, valores e
periodicidades constantes na proposta da CONTRATADA apresentada. no procedimento licitatorios que
originou este contrato;
11.2- Entende-se por manutciição CORRETIVA, para os Ens a que se destina este contrato, aquela destinada a
remover os vici.oa apresentados pelos veiculos, compreendendo substituição de peças, ajustes, reparos e demais
correções necessárias, a ser realizada sem qualquer onus adicional para a CONTRATANTE.:
11.3- A Assistência Tecnica utilizara apenas peças e componentes originais;
12- O veiculo cotado na proposta de preço devem ter atras caracteristicas originais mantidas, não podendo
neiihurna alteração oii adaptação ser realizada de modo a comprometer o desempenho original de fábrica; devem
possuir todos os equipamentos de série não especificados no Termo de Referenda, mas exigidos pelo
CONTRAN. Compete a Secretaria requis.itante o desempenho das atividades de inspeção de veículos
automotores, em conjunto com a unidade adquirente, e do seu emplacamento / registro junto aos orgãos
competenre.s.
13- Arcar corri todas as despesas que, direta ou iiidiretarneiite, decorram do cumprimento das obrigaçoes
assumidas, inclusive aquelas com socorro mecánico, reboque e eventual deslocamento de técnicos, enquanto
perdurar a vigência da garantia oferecida pela CONTRATADA, de acordo com o manual de garantia;
14- Disponibilizar todas as peças de reposição atinentes aos bens contratados no mercado nacional, por prazo
não .inferior a U2 (dois) anos, contados da data de assinatura deste contrato, na forma da Lei Federal n°. 3.078, de
ll de setembro de I 99Ú.

DAS INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
1. Adora-se como critério de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancioriáveis ein editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o iinpediinento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Muiiicipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acordão
TCU/Plenário n° 1193/2011, a.rt. 7° da Lei 10.520/213132, com respectivos prazos de duração:

1- I-forjar a classificação como microempresa ou empresa de
pcquen.o porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações inceiitivadas ou não.

1. Impedimento de lic.itar pelo periodo de, no minimo, 1
(ein) ano. Acordão TCU/Pl.. n° 3074/2111 1.

í-l.|i_í í í T

ll- Descurnprir prazos estabelecidos pela Pregocira durante
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando 1.1.1i'n trlto e atrasos no certame.

2. Iinped.in¬iento de licitar pelo período dc, no m.inimo, 4
(quatro) meses.

E í í í í 
H-mu.- ri!-I rl|I'r|-IIIII-III-II-III I-lI|_

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão g_ In,Pgg¡m¢,,¡Ú de gcçmr Pgjt, P,:¡.j,_._-,,._.j,¿_., ge! ng m_¡_,¬,_'u.,¬,,¡,, 5
públic.a ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. (,¿=¡,.,) mcãggç
À III I. 2 I II H

IV- Não aprescnta.t ou deixar de apresentar documeiit-ação
solicitada no edital ria fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação.

4. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, fi
(seis) meses.

_ í Ii I __'I

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o_ _ _ 5.11-n edirnento de licitar elo erlodo e,no minimo 1E'.d.1taI, ocasionando a frustaçao do certame em qualquer P P P 'Senúdüç (mn) ano.
| 1 __|.-__-| 1 ' msn |_|I.í'I'P|-P1-H |-*I-I.ÍÍ Et. Inipedimento de lieit.ar pelo periodo de no minimo 5?

VI- Apresentar' documentação falsa durante s liüilitçãü ou (I~`-i11EÚ)911I5'5-
eono-araçäe., 5. Comtniicar ao l\-*linistério Público Estadual e ou Federal

_ ___ pgfggpçuações dc sariçõe_sl_d_ei_ci_i:Hdeni penal. __ F
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VII- Naa manter as eandiçaes habilitatarias durante a
eaecuçaa da eantrata au da vigEtu'ia da ata de registra de
preças.

B. lmpeclimerita de licitar pela perlada de, na minima, fi
(seis) meses.

VIII- Naa reti.rat a nata de
enlpenlla/niia assinatura da alta.

11. lmpedimenta de licitar pela pe-:tada de, na nfinima, 1
(um) ana.
12. Multa de, na rnininta, lt`JÊ-It [dez par canta) da valar
da eantrata/nata de ernpenha.

I}{~ lí`.ntteg;.1i' a ab]-:ta fara da praaa estabelecida na edital e
terma de refeiêiicia.

13. Advertiiticia
14. Multa de, na minima, Ú,5 'iai (meia par centa) par dia
de atrasa, aplicada sabre a valar da material nãa
farnecida, limitada a EU (vinte) dias. Apae a vigéshna dia
padera ser cansideratla ineaecuç-aa tatal au parc.ial da
abjeta.

 í

X- 1'-Iãa efetuei: a :raca da abjeta, qaanda natiftcada, durante
a caiittataçãa.

Xl- Substituir a abjeta fara da praaa est-alrielecida.

15. Advertência;
13'. ImpecLi.menta de licitar pela pefiada de, na minima, 1
(urn) ana.
13. l'v'Iulta de, na minima, lÚ'.'«'i| [dee par canta) da valar
da cantrataƒnata de empenha.

_'-¡_.___" _  m

13. Advertência
19. Multa de, na rn.í.n.i.rna, Ú,5".‹1i (meia par centa) par dia
de atrasa, aplicada sahre a valar da material nãa
sttbstituiela, limitada a 20 (vinte) dias. Após a vige sima
dia padera ser cansiderada ineaecuçäa tatal au parcial da
abjeta.

í ¡-¡ I ía í

}{_Il¬ Deixar de realiaar an atrasar a instalaçãa au mai1t'a¡;e1n
da (s) equipamenta (s) quancla prevista na edital e terma de
referëiicia.

L_._._._.__.._..,...,.¿_,..., 1-¬¬

T_.............-..._-.. -_-1-_

KIII- Deixar de entregar elaeurnentaçaa aciginal exigida
neste Edital durante a licitaçaa au cantiataçaa.

23. Multa de, na mínima, 0,5% (meia par canta) par dia

21. Advertência
22. Impedimen ta de licitar pela períada de, na minima, G
(seis) meses.

de atrasa, aplicada sabre a valar da equlpamentn
21. Multa de, na minima, 10% (dea par eenta) da valar
da cantrata,/nata de empenha/ valar tatal estimada para
a item au late.
|.|.¡.|.-.u¡.-z¡.¡.n.r|I¬-IInr|II-I|II||_rI¬ _ í í F

1{.l.V- Carnpartar-se de mada iaidanea na liciizaçaa au
cciiitraraç-.?ía, cansanda prejuiza a .rltdniiriistiaçaa au
dernanatranda afensa aa ardenarnenta juridica, aa
regramenta da edital, aas licitantes, a ¿dnu`n.isLraçaa e a
sc-ciedade.

2.4. lmpedirnenta de licitar pela periada de, na mi.n.i.rna, 2
(dais) anas.
25. Multa de, na rninittia. 1IJ*`§-“u (dez par centa) da vala:
da Çcintratüfnúla ele E111pE1'tl1D.
í_-iii  

KV- Cameter fraude fiscal durante a lieitaçãü au Eü11Ll'aTaÇi'ia.

2?. lmpedimenta de licitar par 5 (cinca) anas.
EE. Multa de, na rninirrta, 'lt',l'l'i› (dez par centa) da valar
da cantrata/nata de empenha.
za czz..¬.¬.tt.ú.-,..z az. tvaatzzéaz. tflfztztizwiezzii .fz .-ai
Estadual.

íí í Z í P

1×{.`V'l'- Nãa reearnpar niveis de serviças acardadas, qllaiida
esgatadas as sancianamentas prdprias, regulares e inerentes
aas manitaramentas tecnica-aperaÇia11a.l E aiílillifliãtratíva da
ge:ri:¡1i, iainerttci Cürrttatllatl..

}CV`II¬ Dei:-rar ele executar qualcltier aheigaçäa pacruarla au i
prevista em lei e na edital da presente licitaçãa, em que n-Ea
se eamine auLra penalidade. _

ET. Impedimenta de licitar cam a PMI/IN pela periada
de, na min.i.ma, 1 (um) ana.

28. lrnpeclirnenta de licitar cam a PM`_lvlI*~l par, na
minirna, 2 (dais) anas.
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cerI.a.me, sem a aprescutacaa de prav-as pertinentes au a
- ~. IF' . - . - ' I-E

Ç_I I-Ç |-|zI'I Z Ç_I-Ii

›-J
I

|_ I-lí I"I_Ç 2 _ Llifl I
Fi

 ¶ I; I I Z_I í-I

líVIII- Naa celebrar cantrata, em canvacaciia clcntra da
prara de validad.e de prapasta.

29. Impedimenta de Licitar cam a municipia de Marada
Nava par, na rIJ.i:ai.ma, 1(um] ana.

XII- lneaecucaa tata.l, prevista na Lei Eúúú/ 93 e Lei
1e.520/aíiaa.

Ei- lneaecuc-.Tia parcial da abjeta prevista na Lei Böaö/95 e 1
Lei 'lÚ.52Ú/EÚÚZ.

_ 1 Hit- l _ lnI

32. lmpedirnenta de licitar cam a F'lVlIvl1”'-I par, na
n-driiina, 2 (dais) anas.
33. Miilta de, na minima, 2Ú".‹'i› (vinte par canta) sabre a
valar da can trata/nata de empenha au valar da parcela.

Â-P

34. Impedimenta de licitar cam a PM_Ml*-l par, na
n1i.ni1'na, 'l (um) ana.
35. Multa de, na minima, 1Ú".›i› (dez par centa) sabre a
valaicprrespandcnte_a_pa_rte nãa eaecutaü ___'

}Ct§.l- Deiiegrir' au c.alu.niar equipes técnica e da l-"rcg,neira,
bem cama pcssaas que iutc-grata as pracessas da li-'l\fi.l\IIi*-l,
em raaaa de denúncias sab a acusaçãa de direcianarnenta de

apiesentacaa de pravas Inñtndadas em praces-a
admuustrattva instaurada.

34. Impcdiinerrta de licitar cam a Administracaa Pública
Federal, Estarliial, l'~/lunicipal, pela periada de 5 (cinca)
ana.

lülill- Cameter fraude fiscal na recal.iti.menta de cluaisquerl
tcibutas.

35. Declaracaa de inidaneidade

XXIII- De-manstrar aaa passuir idaneidade para cantratar
cam a rltdrniitistraçaa em virtude de atas ilicitas pratica das.

36. Declaraçaa de inideneidade

}<Í_`.I×.Íl`V- Frustrar au fraudar, mediante ajuste, cambinaçiia au
crualcluer autrn er-tpediente, a carater campetitiva de
pracedirnenta licitataria pública.

41. Multa de até 2t`J*l'ii da faturamenta bruta da última
eaercicia anteriar aa da i.nstau.racaa da pracessa
ad.min.isLraI:iva.
42. Publicacaa eatraardinriria da decisiia candenataria.

IIIIIIIIFI Z.1_I'I | í-I

lüfií- Intpedir, perturbar au fraudar a realizaçaa de
cp.1ali.1uer ata de pracedirnenta licitataria pública.

113. Multa de até 2IJ'l"ú da faturamenta bruta da última'
ei-tercicia anteriar aa da instauracãa da pracessa
ar:l.rni.nistrativa.
4¢t_z__l“i1blicacaa _e_ir_t_raardii1aria räílecisiia can enataria

Í-`C?i`."V`l- Criar, de mada fritttdtileiita au irregular, past-aa
juridica para participar de licit.-.u;-.`=ta pública au celebrar
cantrata administrativa;

1'.><.'_`.Í{Vll- Manipular nu fraudar a equilibria ccr'.inÊirnica-
financeira das cantr-atas celebradas
cam a administraç.ãa pública

. _ . . cl .
43. Multa de ate 2ü*!›"a da faruramenta bruta da última
eaercicia anteriar aa da instattraçaa da prace ssa
admiitistrativa.
44. Ptiblicacaa eatraa.rdi.naria da decis:-'ía candenatar¬ia.
I;l._ I í _ S1- I-III

as. Multa de até 20% da t'-aruramenta bruta da última
eitercicia anteriar aa da instau.raci=ia da pracessa
administratziva.
46. Fiiblicaçaa earraardiiiaria da decisaa candenataria.

__..-r"

2. Seraa canaideradas injustzificadas as atrasas nãa camunicadas tempestivarnente e indevidarnente
fundamentadas, e a acaitaçaa da justificativa Ftcara a criteria da Pl\/IM1`“~l que devera eaa1nm egiüdade da
candura da cantratada. Cainpravada impedimenta au recanhecida farça maiar, devidamente j rcada e aceita
pela PMl\/l1'~l, a licitante vencedara ficara isenta das penalidades mencianadas.
3. Ha ltipatese da multa atingir a percentual de 10% (dez par canta) sabre a valar da can.trata, a Plvlll/[l\~l, padera
praceder a rescisaa unilateral da carnpramissa, hipótese em que a vencedara também se sujeitar:-i as sanções
adn¬iinistrativas previstas neste Edital. Ha acarrëncia de falha maiar padera também ser aplicada a penalidade de
.lleclaracaa de ldaneidade para licitar au cantratar cam a Administraçaa Pública, prevista na art. 7° da l..ei n°
lll.25D/2IÍilÍl2.
4. As multas parveatura aplicadas seraa dcscaritadas das pagamentas devidas pela Pb/JÍMÍE'-¬l au eabradas
cliretamente da pessaa penaliaada, arnigavel au judicialmente, e paderãa ser aplicadas cumulativamente as demais
sanções previstas neste Edital-
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5. O licitante/eantratada será iufarmada que está passível da aplicaçaa da sançaa e terá a direita de eirercer a
defesa prévia na praaa de 05(ci.nca) dias úteis a cantar da sua natificaçaa, padenda acarrer a juntada de
daeumentris, canfarme dispasta na art. 38 da Lei n” 9.784/1999.
5.1. Transcarrida a prai:-a de defesa prévia cam au sem manifestaçaa, a pracessa será encaminhada para as
análises devidas e para pasteriar decisaa sabre a aplicaçáa da sancaa pela autaridade superiar.
li. As multas seraa recalhidas em favar da Cantratante, na praaa máaima de 'ID (der) dias, a cantar da clara da
recebimenta da camunicaçaa enviada pela autaiiclade canipeteute, au, quauda far a casa, inscritas na Divida
Ativa e cabradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas saa independentes entre si, padenda ser aplicadas isaladas au, na casa das mu.1tas,
cumulativamente, sem prejuíza de autras medidas cabíveis.

DA RECISÃÚ CONTRATUAL.
I. A ineaecuçaa tatal au parcial da cantrata enseja a sua rcscisaa, se hauver uma das acar'irêIicias prescritas nas
artigas 77 a Bl da Lei ri” 3.665/93, de 21/U6/93;
1.1. A Rescisaa de cantrata paderá ser:
a) Determinada par ata unilateral e escrita da cantratante, rias casas enumeradas nas incisas I a XII e XVIÍI da
art. 78 da lei 8.666/93, natiftcancla-se a cantratada cam antecedência minima de 30 (trinta) dias, abservada a
dispasta na art. IÚ9, “I*", letra "e”, da mesma lei;
b) Amigável, par acarda entre as partes, casa haja canveniancia para a cantratante, reduzida a terma na Pracessa
Administrativa, desde cjue, cumprida a estabelecimenta na § 1" da art. 79 da Lei 8.666/-93; c) _Iudi.cial, nas
termas da legislaçaa vigente.
1.2. A Rescisaa administrativa au amigável será precedida de autaimaçaa escrita e fundamentada da autaridade
cat'npeten1:e;
1.3. Os casas de rescisaa cantrarual seraa farmalmente rnativadas nas auras da praccssa, iicanda assegurada a
cantraclitaria e ampla defesa.
2. I'.`_`.Íanst.i.tuem mativa para rescisaa da Cantrata:
a) O naa-cumprimenta de cláusulas cantratuais, especificações e presas;
b) O cumprimenta irregular de cláusulas cantratusis, espeeificações e praaas;
c) A lentidaa da seu cumprimenta, levanda a Administraçaa a campravar a impassibilidade da canclusaa das
services au farnecimenta nas praaas es Lipularlas;
d) O atrasa injustificada da inicia de serviça sem justa causa e prévia camunicaçaa a Adniiiiistraçiias
e) A paralisacaa da serviça au da farnecimenta, sem justa causa e prévia camtuiicaçaa a Administraçãai
E) O rlesatendinienta das determinações regulares da autaridade designada para acampanhar e fiscalizar a sua
eirecuçaa, assim cama as de seus superiares;
g) O cametimenta reiterada de faltas na sua eirecucaa, anatadas ua farrna da parágrafa primeira da ardga G7 da
Lei n° 5.666, de 21 de junha de 1993;
h) A clecretaçaa da Falêiicia au instauraçaa da insalvência civil;
I) A dissaluçaa da saciedade au a falecinienta da cantratada;
j) A alrersiçaa sacial au a maditicaçaa da finalidade au da estrutura da empresa que prejudique a ez-:ecuçaa da
Cantrara;
It) Razões da interesse pública, de alta relevância e ampla canheciinenta justificaclas e deter1n pela máaima
autaridade Administrativa a que está subardinada a cantratante e eaaraclas na pracessa Adri .trativa a que se
refere a Cantrata;
I.) A suprcssaa, par parte da Administraçaa, das materiais, acarretanda madificaçaes da valar inicial da Caritrata
alarn da lirriite permitiria na paragrafa pri.mei.ra da artiga 65 da Lei nú 8.666, de 21 de junba de ll-393 em casa de
aaa cancardáncia par parte da empesa;
m) A suspensaa de sua eirecuçaa par ardem escrita da Administiaçaa, par praza supeiiar a 120 (canta e vinte)
dias, salva em casa de calamidade pública, grave perturbaçaa da ardem interna au guerra, au ainda par repetidas
suspensões que tataliaem a mesma praaa, independentemente da pagarnenta abrigataria de indemações pelas
sucessivas e cantratua1n¬.ente imprevistas de-sniabilizações e mabiliaações e autras previstas, assegurada aa
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caritrarada, nesses casas, a direita de aptar pela suspensaa da cumprimenta das abiigaçaes assurniclas até que
seja narmalizacla a sittiaçaa;
ri) A acarrancia de casa farruita au farça maiar, regularmente campravada, impeditiva da eitecuçaa da cantrata;
a) Ci descumpiimenta da dispasta na incisa V da art. 27, sem prejuiaa das satiçaes penais cabíveis;
p) O recaaliecirnenta das d.ireitas da Admirtistraçaa, em casa de rescisaa administrativa prevista na art. 77 desta
Lei'
cj) A subcantrataçaa tatal au parcial da seu abjeta, a assaciaçaa da cantratada cam autrerri, a cessaa au
traiisferáiicia, tatal au parcial da pasiçaa cantratual, bem cama a fusaa, cisaa au incarparaçaa, que implique
vialaçaa da Lei de Licitações au preuclicjue a regular eirecuçaa da cantrata.
DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
1, A5 ]_j¿-_~jj¡¡,:¡1-1135 dgvgjn rzilziservar e a Çüfltrataiílfl CIEITEE DI35EI¬t-"EI.lÍ tt faãtãili' t'.3l35E1"VãIl', PDI titttlfi IIÚIHIBÇECIÚIEE E

subcautratadas, se admitida subcanrrataçaa, a mais alta paclraa de ética durante tada a pracessa de licitaçaa, de
cantrataçaa e de eirecuçaa da abjeta cantratual. Para as prapasitas deste item, defnemsse ss seguintes práticas:
a) “prática carrupta”: aferecer, dar, receber au salicitar, direta au indiretamente, qualquer vantagem cam a
abjetiva de influenciar s sçaa de servidar pública na pracessa de licitaçaa au na eseeuçaa de cantrata; ç Ç H
Ia) `“prárica fraudulenta": a falsificaçaa eu amissaa das fatas, cam a abjetiva de influenciar a pracessa de licitaçaa
au d.e eitecuçaa de cantrata;
c) “prática canluiada": esquemati.sar au estabelecer um acarda entre duas au mais licitantes, cam' au sem
eanhecirnenta de representantes au prepasras da õrgaa licitadar, visanda estabelecer praças em niveis artificiais
e naarcampetitivc-5; _ _ E
d) “prática caercitivz-i”: causar dana au ameaçar causar dana, direta au indiretamente, as pessaas au sua
prapiiedade, visanda influenciar sua participaçaa em um pracessa Iicitataria au afetar a eirecuçaa da cantrata.
e) “prática abstrutiv".-1":
(1) destruir, falsificar, alterar au acultar pravas em inspeções au fazer declarações falsas sas reprpsenrantes da
arganisma financeira multilateral, cam a abjetiva de impedir materialmente a apuraçaa de alegações de pratica
prevista neste subitem; _ _ I _
(2) atas cuja intengaa seja impedir rnaterialmerite a eaercícia da direita de a arganisma financeira mululateral
pramaver irispeçafl- F _ ¬
2. Na l-ripatese de ftnsnciai-nenta, parcial au integral, par arganis.ma fmanceira multilateral, mediante
adiantamenra au reembalsa, este arganisma .impará sançaa sabre uma empresa, para a autarga de cantratas
financiadas pela arganisma se, em qualquer rpame1i.ta, canstapar rëcnvalvnneliita da erqpresa, diretan¬ienj:'e_au ppt
meia de um a ente, em rátiras carru. tas, raudulentas, can uta as, caercittvas au a struttvas aa par icipar a
Iicitaçaa au dageitecuçaa 1.]-fm cantrata fiiianciada pela arganisma. F
3. Caiisideranda as pi'apasitas das itens acima, a licitante veiicedara cama candiçaa para a eantrataçaa, devera
caucarclar e autariaar que, na liipatesc de a cantrata vir a ser fi.nai¬iciada', em parte au integralmente, par
arganisma financeira multilateral, mediante adiantamenta au reeinbalsa, permitirá que a arganisma Enanceira
e/au pessaas par ele farmalmente indicadas passam inspecianar a lacal de eaecuçaa da cantrata e tadas as
deic|_1menras e re,gistras relaciaitadas ii licitiaçaa e it eitecuçaa da caritratri. I i I
4. A eantratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções admiriistrativas pertinentes, previstas em lei, se
campravar a envalv~irnenta de representante da empresa canrratada em práticas c.ar , frslldlilalífsfiz
C,_¡,,-,j,,j,,,¿=|,,,-, ,-¿,,_, ¢¿,¿,-Cífiass, ni;-, ,;1.¿,;.;z.j;;ç¢1- de Lieiraçãri au na eaecuçaa da cantrata fiiane. par arganisma
Enanceira rnultilareral, sem prejuiaa das derriais medidas administrativas, criminais e cíveis.
DO FORD
1- Pica eleita a fara da Camaras de MORADA NOVA, Esta para dirirnir tada e qualquer
cantravérsia ariunda da presente edital, que nau pc lvida vi ad.t'aiaistra1í¬Ia1, Ieliuflfilfllidflrflfiz

A Idesde já, a c:ju.s,Iquer autra, par t'i'is.is p.t'.iv¬ilegiada - _

JERD f (_. 'Í i RI :LSSA
ecretári eSar'i

GESTDRQDA . .P.
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MINUTA DE CONTRATO "

co1~r1'Rs.To PP. _ CUNTRATU QUE PAREM E1~1TRE si A
PREFEITURA MUNICIPAL DE 1v1oRA.oA
Nova, ATRAVES DA SEERETARLÀ DE
_ __ ,Eno oUTRoLzu:1oA
EMPRESA _ _, QUE Assim
PARA o PIM QUE A sEoU1R UEc1..à,R.uv1z
PREÃMRULE

A PRHP*.I~.*ll'l`URA l\fl`Ul'>Jl_Cl`PAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de _¬_ _ _ pessoa
juridica de direito público interno, co111 sede a _ _ _ _, Morada Nova, Ceara, inscrita
no CI*«lP]fl\/IF sob o 11° ___ _ _ , neste ato represeiitado pelo (a) Secret:-1rio(a) de

__ _____, Sr.(a) _ _ , portador(a) do CPF n°. ___ , doravante
de11o1T1in.ado de CONTRATANTE e, do outro lado, a etnprcsa. ___ _ _ , corn sede ã

__ _, inscrita no CNPJ solo o 11°. _ , 1'ep1'ese11tada por
, portadorfia) CPF n°. _ ___ ___, ao 5.111 assinado, doravante

denominada de CONTRATADA., de acordo co111 o Edital dc PREGÃÚ ELETRÔI\IlC(ÍJ N°.
__ _ , en1 confortnidacle com o que preceitua a Lei Federal n°. 8.666/93, de 21 de junho de 1993

e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520/U2, de 17 de julho de 201212, supletivamente pelos
princípios da Teoria Geral dos Co11t1-atos e disposições de Direito Privado, bem como niediante as se_¡1g,1.1i11tes
cláusulas e condições:

c1.ÁUsU1.â. PR11v1E1Ra - na PUNEAMENTAÇÃU LEGAL
1.1.F11nda111enra-se este contrato no PREGÃO l:"LL1?lTRÔNICO l\I° , disposições da 10.520,
de 1.7/07/ 2121132 - l..ei que Reg-11I11111e11ta o Pregão e ten1 corno stilzwsidíaria a Lei n° 8.666, de 21/O6/1993 e
alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n° 8.078, de 11/09/ 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto n° 6.2ü4ƒO7, Lei C`.on1plen1entar n° 123 de 14 de deaenibro de 2006, Lei Con1plen1e11tar 11° 147 de U7
de Agosto de 2014-, Lei CornpIe1'11e11tar 11° 155/21116, de 27 de outubro de 2016, Decreto Feder-a.I 11° lÚ.U24, de
20 de setembro de 2019, Decreto Municipal 11° 002/2015 de 22 de janeiro de 2015, Lei Federal 12.440 de O7 de
julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do *1"raI:›all1o, e demais normas pe1.ttine11tes e,
ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

cLAUsULA SEGUNUA - no UEJETD
ai- aquisição DE _ _ _ _ _ , 1::=Es*" anos ao
___ _ ___ oo s1sTE1×zU1 DE saooe, oEsTP: 1v111~.11ctP1o, DE R$30 com as
Es1=Ec11111cz1‹;1Í1Es E QU_›u~»1T1oA1.1Es Do TERR/io DE REPERE1~¬1cLa Do En1'1¬RL.
ELÁUSULA TERCEIRA - no PREÇO
3.1¬ A COl*l'ÍI*R,ATANTE pagará ã COI'~IT'R_A'l"ADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do
Lote de R$ _ _ _ __ __ ), distribuídos da segtlinte
for111a. (INSERIR PLANÍLHÀ DE PREÇÚS).

c1.ÁUsULA QUARTA - na UUTRÇÃU oRç_/LMENTÁRM
4.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado con1 a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçan1e11rã1'ia 11°: _ _ .. _; ele1¬ne11to
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PREFEITURA |v|uN|c||==ât oe MQRADA Nova . *
de despesa: - _ _, sub elen1e11to de despesa:

_____ -- _, com recttrsos _, consignado
no Orçamento Mruiicipal de 20_.

c1.ÁUsULa QUINTA - na v1oE1~»1c1a no CQNTRATQ
5.1. O contrato terá u.n1 prazo de vig_E.11cia ate _ _ ____ , a partir da data da a.ssi11atura,
podendo ser aditaclo nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

cLÁUs1U1..a sExTa - nas a.tTERaÇc'›Es E na Ptscatizaçao no co1-1TRaTo
6.1. No interesse da COI'~lTPATA.i*~l'lÍE, o objeto deste Edital, Termo de Referencia e a11exos poderá ser
suprirnido ou acrescirlo ate o limite de 25% (vinte e ci11co por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão ale111 desse lin1.ite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 155, § 1° e 2 °, inciso II da
Lei n° 8666/93.
6.2- No interesse da Adn1inist.ração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
supriniido ate o limite de 25111 (vinte e c.i.nco por cento), com fundamento no art. 65, 1° e 2°, da Lei n°
8.666/93.
(i.3¬ A Licitante Contrataria fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fiaerein necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o li111ite estabelecido nesta condição, exceto as
stipressoes resultarites de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando ein registro proprio
rodas as ocorrências relacionadas a execução e detern1in.ando o que for necessário ã regularização de falhas ou
defeitos observados.
13.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive pera11te terceiros, por
qualqtier irregularidade, ainda que resulte de i111per'feiç¿`1es tecnicas ou vícios redibitotios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
6.7 ~- O representante da Admiriistração anotará em registro proprio todas as ocorrëiicias relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das fallias ou defeitos observados
e encaniinliando os apontanienros ã autoridade competente para as providã11ri.as cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA. FORLÍA
DE PAGAMENTO
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõtioma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei i*~i°. 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações scisões.
7.2. DAS ORDEI*-IS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues\ ante expedição
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos
a serem e11tte_t,›_t1es, de acordo com a coriveniërncia e oportunidade aclministratziva, a necessidade e
clispoiubiiidade financeira da CO1\l'l'R_ATA_l*~lTE.
7.2.1. A Ordem de Co111pra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entreg_-tie ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecirnento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela ad1ni11.ist1'sção do presente processo lieitatõrio inrlicado na Ordem de
Compra/ serviço;
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b) No prazo de no maximo de ( } dias cgzzidgs apos o recebimento da Ordem de
Compra/serviço no l'iorã.cio de 0711 ãs 13h (horário local).
7.2.3. Cl aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor nao exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçoes estabelecidas no aneato deste edital
quanto aos produtos /serviços entregues.
7.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Clrdem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observaçoes constantes de sua proposta, bem ainda as normas tticnicas vigentes.
7.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, devera ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Município de Morada Nova/CE.
7.Íi.l. As informaçoes necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unicla.de(s) gestora(s).
7.4. No caso de constatação da inadequação do produto/ serviços fornecido ãs normas e erdgências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a acim.i.n.istração os recusar:-it, devendo
ser de imediato ou no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condiçoes, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.5. Os produtos/serviços lieitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e ntunicipal, bem corno, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, seiam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam irnputãveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos c-ausados diretamente ã ñdlninistração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.6. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fa tura pela Con trata da.
7.7. CJ pagamento somente sera efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterã o detalhamento dos produtos entregues.
7.7.1. C) atesto tica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/l'_*`at1.1ra ou dos documentos pertinentes a contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã apos a comprovação
da regt'tlariEaÇ.-ão da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
7.9. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
sançoes cal-niveis, caso se const-ate que a Contratada:
7.9.1. Não produziu os resultados acordados; @
7.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
7.10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes dc
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
7.11. C) pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancada de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancário inclicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.12. Sera considerada como tiara do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
7.13. .A Contratante não se responsahiliJ:arã por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
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7.14- - Clcorrendo atraso no pagamento, desde que a CÕNTRATADA não tenha concorrido, de algttrna
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (l`Cz'l¡'»DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro-
rata temporis" para as atualizações nos subpetiodos inferiores a 3fl(tt-inta) dias.
7.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contra.to por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.16- Serão descontados de (forma integral ou parcclada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA OITAVA ‹ DO PREÇO, REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIG ECUNÔMICO E
FINANCEIRO
8.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornec.imento, inclusive a margem de lucro.
8.2. RÇ|.*`..t\jilS'f'E: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de clecorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
8.3. R_E.E,QLllLÍl3RIO ECONÓIVHCO-lãlN.ANCE.lRG: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porom de conseqüeiicias incalculáveis, retardadores ou irnpeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea economica extraordinária e
extra contratual, poderá, mediante procedimento administra1:ivo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os enca.rgos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/se.rviços, objetivando a manutenção do
equilibrio economico-financeiro inicial. do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei N”. 8.666/93, alterada
e consolidada.

cLÁUsU1.a Nona - nas saivçoas E 1Nstutçozs Anmtwtsrrurrlvas
9.1. Adora-se como criterio de justiça e obediência ao princípio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
previo de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municip.i.os, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
.Acordão TCU/Plenário n" 1.793/2011, art. 7° da Lei 'l(1.52ü/2002, com respectivos prazos de duração:

EVÉNTÕS:
I- Forjar a cTã:s-ificação corno trucroefnpiitsá ou empresa de I
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido E111
licitações irtcentivadas ou não.

sa_JiÇöEs QUE SERÃO a.t=L1cADAsz
Imped.i.rnento de licitar pelo período de, no minimo,

1 (um) ano. .acordão TCU/PL n“ 3fl74/2011.
- Â FI'

II- Descumprir prazos estabelecidos pela Pregoeira durante a '
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública,
gerando tumulto e atrasos no certame.

lnipeclimento de licitar pelo periodo de, no mínimo,

.,.|f'-F--FH I--_ \
f-" I ._.at .s_s.r-al as ts ,-no' tar- \.

jf › __, .;._
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4 (quatro) meses.  

Ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão púlalica Impegjnçcjçtü ¿,._._ jjfjjflr Pgjü P¿¿,¡_,¿,.¡, dei,-1,3, nfinjmüç
ou não mantiver a proposta na fase de ac'eitação. 5 (5,915) m,:.,,¡5,

TV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicit-ada no edital na fase de aceilacão da proposta, hzltilitac-ão
ou na contratação.

Impedimento de licitar pel.o período de, no rr1í.¬n.i.mo,
o (seis) meses.

V~- rlprc sentar proposta comercial em desacordo com o Edital, Impggljmgmg ge pcíjar Pak, pgríügü dpi ng ,.,.,_¡_,.,_¡m¿,
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido- 1 ,m,¡,_

|
1

Í 2 i-ti
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Impediineiito de licitar pelo período de no minimo 5
VI- Apresentar docuirieiitaç-ão falsa durante a licitação ou (cinco) anos.

Comunicar ao Ministerio Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

__-I-FI-Iít íaflfrt I Ç_I-I I

VII- Não manter as condições habililatorias durante a execução
do contrato ou da' tiigoiicia da ala de registro de preços.

Impedimento do licitar pelo período de, no miniino,
fi (seis) meses.

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatui'a da rita-

I
_ I-I_Ç I _í IH-I I-ífl Z Itííirí III j.

Impedicnento de licitar pelo período de, no m.Ínirno,:
I (oiii) ano.
Multa de, no minimo, lll'l"u (dez por cento) do valor
do cont.rato,/nfififgjgggmpenho. ___ _

TK- Entregar o olijeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referãiicia.

rldvertêiicia
Multa de, no rninirno, 0,5 'iii (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a EU (vinte) dias. Apos o
vigesirno dia poderá ser coiisiderada inexecução
total ou parcial do objeto.

Iii __1 Iii À

H- Não efe.t¬uar a troca do objeto, quando notificado, durante a
j contratação.

KI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

AdvettE:nc.ia;
Impedimento de licitar pelo período de., no minimo,
I (um) a.n.o.
Multa de, no mínimo, IU'I›i› (dez por cento) do valor
do contrato /'no ta de empenho.

$_Ç H _ Ç Il; IPI í Z í-I_Ç I-

rlldvettoncia
li-'Iulta de, no minirno, Ú,5'l-*i- (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do mateidal não
substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução
total ou parcial do objeto.

I , _ _ _

XII- Der-rar de realizar ou atrasar a instalaçao ou montageiri do (s)
_ equipamento quando previsto no edital e termo de referência.

iä.d'vertãi1cia
Impedirneiito de licitar pelo período de, no miiiinio,
o (seis) meses.
I'vIuI.ta de, no míiiiino, fl,5'li.› (meio por cento) por dia

j de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. ,

Edital Iggggjjg da utili.za.ç'ag da Modalidgdg de Eregão

HIV- Comportar-se de modo inidoneo na licitação ou
contratação, causando prejuízo a ritdministração ou demonstrando
ofensa ao ordenainento jurídico, ao regramento do edital, aos

A XIII- Deixar de entregar doctunenraçãti original exigida neste l Multa de,no míniino, ID'/i (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado

 )durante a licitação ou contratação. para o item ou lote.
Impedirnento de licitar pelo período de, no minimo,
2 (dois) anos.
Multa de, no mínimo, 1lÍl'Í‹'li (dez por cento) do valor

licitantes, á Aclrninistração e á sociedade. do contra to/iiota de empenho.

KV- Cometer fraude Iii-cal durante a licitação ou contrataçao.
lvlulta de, no nilrtimo, lllflffe de r cento) do valor
do con trato/nota de empenh
Comunicar ao lvlinistorio Público Federal e ou
l:"ist-ad ual.

H- I Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.< d
A-|-|_-I-I_I í-I I Iii _'_í

.l-“íVI- Não recompor rtíveis de serviços acordados, quando
esgotados os sanciunamentos proprios, regulares e inerentes aos
moiiitotat'ttentos tecnico-operacional e adm.inisLrativo do
gerenciamento contratual.

Impedimento de licitar com a I~'*MMIt~I pelo período
de, no míi¬iii:rto, 1 ano.
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}§Í\i'ii~ Dei.:-tar de eaeeutiar qualquer ebdgaçãe paetttada ou
prevista em lei e ue edital da pre-ariite licitação, em que não ae
comine outra__pe11a1idade.

XVIII- Não celebrar centrate, em eetwcicaçao dentro de prare de
validade de prepeata.

- I
nn nd

Inlpedimetito de licitar com a P1\/I1'vfl“~CI per, no
minimo, 2 (doía) anea.

Impediƒnento de Licitar com e mu.u.ieipie de Morada
Nova por, no 111í11.i.u1e, 1(u.rn) ane.

XIX- ifleaecttção total, previsto ua Lei E666/95 e Lei
10.520/aeee.

III-ml-I-| M

Írr.tpedi.rnento de Licitar com a PMMH per, no
mitiirne, 2 (dois) anos.
Midia de, ne :t1t1ÍI'i.i`.1't"1='.'.*-1 2i_J'°./u (vinte pci; cento) acibjze, ci

valor do cot1tt'ate/neta de empenho eu valor da
pareeia.

I I-I__í.zm

KK» Ineaecução parcial do objeto pretriate ua Lei 3666/93 e Lei
10.520/afim.

re

}C2{lI- Corneter fraude Eis-cal no reeellwimente de quaisquer

Inapedimeete de iieitar com a Pivfltzflíi por, rio;
rninime, 1 (um) ano.
Multa de, no t¬nin.i1¬no, 10'!-'ú (dez por cento) sobre e
valer cerreapeedeute a parte não eaecutada._ _ _

}D{I- Detiegrir eu calu.uiar equipea tëertiea e da Pregeeira, bem
como pet-acata que integr;-.u:a os proceâzea da PI"v1'.`L\f1N, em raaao de
denúncias aeb a actia-ação de di.tecio11a111e11to de certame, sem a
a.pt'i:5‹:11taçäo de provas pertieetitea ou a apresentaçao de provas
` fundadas, em pre=:e~.=~_=o administra tivo instaurado.

Impedimento de iicitar com a Ad.t11.iniaLt'aç.ao Pública
Federal, Ii`.at-aduai, Municipal, pelo periede de 5
(cinco) ane.

tributo 5. Declaração de iaidoneidade

`§Õ'-fl'i'i- i'_Í)eroonat_tar não possuir idoneidade para contratar com a
:\dn1.iniatraçãe em virtude de atoa iiicitea praticados. Ifleciaração de ia.idoneidade A

I-III! Fl íiil- 

EÍPCÂIV- Frut-trar eu fraudar, mediante ajuste, eernbinaçao ou
qualquer eutre eapediettte, e carater eompetitítfe de
procedimento licitatório público.

EW- Irnpedir, peru.trl:›ar eu fraudar a realização de qualqtter ato
de procedimento Licitat'erie público.

Multa de até 2l'J'i'ú de faturamento bruto de últin1o
eaercicio auterier ae da i.natau.taçãe de processo
adnrtniatrative.
Publicação eatraerd.ina:t*ia da deciaãe eendenatffiria.
Multa de até 2Ú*`:`.‹'Ez de fat1.u:am.ente bruto de último
exercicio anterior ae da ina.ta'uraÇãe de prece:-ae
adm.i.u.iat.ratitfe.
Publicação eatraerdinaria da deeiaãe eendrnateria.

ÊDETI- Criar, de mede frattdttleute eu irregular, pesaoa juridica
para participar de litfilaç-Ie pública ou celebrar contrato
administra tziae;

I.5'3.'_`}<ÍV`II- `Ma1¬LipuI.ar eu fraudar e e-.¡i.ti.I.ibrio econdntdce-Enanceire
dos co11t_tato5 celebrados
cem a admi.ni5tt'aça'e pública

Multa de até EÚTL de faturamento bruto de último
exercicio anterior ae da inatau.L'aç'ae de preceaso
admieiatta1:i'tfo.
Publicação extraordinária da deeiaae eeudenatdria.

I'

Multa de até 2U“/.| de faturamente bruto do últime
eaerdcie aeterier ae da inatauraçãe de precease
admirúatraliue.
Puldieaeãe e:ttraerd.ina1:ia da detriaãe condenatdcia.

9.2. Serão considera-doa iniuatzificadoa ea atrasos não comunicados tettalaeativatneüüe indevidamente
Fuuda1¬neutado-5, e a aceitação da justificativa iicara a criterio da Pl\f1MI*~`.i que devera examinar a legalidade da
eenduta da -contratada. Compre¬.›'a‹.¬1e impedimento eu reconhecida força maior, devidamente juatiticade e
aceite pela FMÍMÍH, a licitante vencedora ficara iaenta dae penalidades mencionadas.
9.3. Na hipótese da multa atingir e percentual de 10% (dei: por cento) sobre e valor de contrate, a P1\/£MI'~i,
pedeia proceder a reactaae unilateral de eomprermâ-ao hipotese em que a vencedora tambem ae au]e1eua aa
aançdea at;i1“rii.t1iaLL*atitraa pretriataa neete Edital. Na ecorriincia de falha maior podera tainbein aer aplicada a
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penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art.
7° da Lei n" 10.250/2002.
9.4. As multas porvent-rua aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela l¡'l\f1I~./IÍt'-I ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, atiiigavel ou judicialrnente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as
demais sanções previstas neste lrldital.
9.5. O licitante/ contratado sera informado que está passível da aplicação da sanção e tera o direito de exercer a
defesa previa no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto ne art. 38 da Lei n`°' 9.784/ 1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem marnfestaçiie, e preeesso sera. encarninliado para as
analises devidas e pna posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo maximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando For o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, curnula.tivamente, sem prejuíao de outras medidas cabíveis.

cLÁUstnrâ nacnua _ nas osateaçeas no comrazcranra
10.1. Solicitar a execução do objeto ã CC)l*~lT'RA*I."ADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
10.2. Proporcionar it CÕNFIÊATADA teclas as condições necessárias ae pleno cumprimento das obrigações
decorrentes deste Termo contratual, inclusive corn o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece
a I...ei Federal na 8.660/1993 e suas alterações.
10.3. F'.i.scaLizru' o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, ern decorriãncia, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderã ou justificarã de imediato.
10.4. I'-iotifrcar a COl'-lTF.ATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o laorãrio da realização da entrega dos produtos podendo ser variã.ve.I em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CtIIt1“~1'1`lUi'I¬i-\.l\l'1"1¿iI com observãncia das leis trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. .Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.9. o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as clãusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregulaizidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
10.11. E.:-tig,ir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempes tivo
pa,s;amento de todos encargos previdericiãcios, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste
Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o att. 73, Il, d.a Lei n” 3.666/93.

cLÁusu1.A encima rartuataa - oaateaçees na cotvrttaraea
11.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade corn as condições e pra' os estabelecidos neste
Edital, conforme Termo de Referencia, no Termo Contratual e na proposta vencedora ertmne;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obriga .ssumidas, todas as
condições de hal?›ilitação e qualiñcação erigirlas na licitação;
11.5- Providenciar a imediata correção das deliciiiateias e/ou irregulacldacles apontadas pela Contratante;
11.4- Arc-ar com eventuais prejuizos causados ã Contratante eXou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade comet.ida por seus eriipreäados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclua-i've as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte
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e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas
do traballio e legislação correlata, aplicaveis ao pessoal empregado na execução contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de carater têcnico, hipotese em que serão respondidas no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformiclades corn as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo lixado pelo Gestor do
Contrato.
11,8 - Proviclenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja.
conduta considerada pela fiscalização da CON*I`R.A'l`A.N'l"E.
11.9 - Refazer a cnuega do objeto contratual que comprovadainente apresente condições de defeito ou em
desconforniidades com as especificações constantes no Termo de B.eferênci.a, contado da sua notificação.
11.10- A CON"l"R.A"f'ADA fornecera o objeto deste contrato com garantia de fabrica, sem limite de
quilometragem, para motor e cãrnbio peio prazo mínimo de 01 (um) ano e para corrosão peio prazo minimo de
02 (dois) anos, contados a partir do recebimento definitivo do objeto, A assistência sera prestada pela
contratada, ou através de designação de concessionaria autorizada que esteja localizada no minimo na cidade de
Morada Nova Nova ou regiões Metropolita e Capital;
11.11- A Assistência Técnica sera prestada diretamente pela CONTRATADA, ou atravês de designação de
concessiiizttaria autorizada. que esteja localizada, ao menos, na cidade de Morada Nova ou respectiva região
metropolitana, e englobara todas as manutenções preventivas e corretivas, durante o prazo de garantia, de
acordo corn os manuais e as normas técnicas especificas, a fm de manter os veíct1.los e equipamentos em
perfeitas condições de uso,
11.1.l.1- Cornj-_›reende-se a manutenção PREVENTIVA, para os fins a que se destina este contrato, aquela
destinada a recompor os veiculos e equipamentos ein virtude do desgaste apresentado ao longo do periodo da
garantia, incluindo a reposição de pegas e ajustes nos veícul.os, a ser realizada conforme tabelas de serviços,
valores e periodicidades constantes na proposta da CONTRATADA apresentada no procedimento licitatorios
que originou este contrato;
11.11.2- E`.ntencle-se por manutenção CORRETTVA, para os fins a que se destina este contrato, aquela
destinada a remover os vícios apresentados pelos veículos, compreendendo substituição de peças, ajustes,
reparos e demais correções necessarias, a ser realizada sem qualquer õnus adicional para a CONTRATANTE;
11.11.11- A Assistência Técnica utilizar-a apenas peças e componentes originais;
11.12- O veiculo cotado na. proposta de preço devem ter suas características originais mantidas, não podendo
nenhuma alteração ou adaptação ser realizada de modo a comprometer o desempenho original de fabrica;
devem possuir todos os equiparnentos de série não especificados no Termo de Referenda, mas exigidos peio
CON*I`li.AI\l. Compete a Secretaria rcquisitante o desempenho das atividades de inspeção de veiculos
automotores, em conjunto com a unidade adquirente, e do seu ernplacamento /' registro junto aos orgãos
competentes.
11.13- Arcar com todas as despesas que, direta eu indiretamente, decorram do cumprimento das obrigações
assumidas, inclusive aquelas com socorro mecãnico, reboque e eventual deslocamento de 'cnicos, enquanto
perdurar a vigência da garantia oferecida pela CONTRATADA, de acordo com o r1iani1al r1ua;
11.14- Disporiibilizar todas as peças de reposição aunenres aos bens contratados no mefcado nacional, por
prazo não inferior a 02 (dois) anos, contados da data de assinatttra deste contrato, na. forma da Lei Federal nú.
3.078, de 1.1 de setembro de 1990.

erausuta necrrvra snetnvnit - na Fraturas is ea cozaurçao
12.1. As l..icitantes clevem observar e a conuatarla deve observar' e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contraiiial. Para os propõsitos deste item, deñnem-se as seguintes praticas:
a) “pratica corrupta"": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de ínflueaciar a açao de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
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IJ) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo dc
licitação ou de c:-zecução de contrato;
c) “pratica conluiada”: estjtietttatisar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em mveis
artificiais e iii-io~cornpeLitivos_:,
d) `“pr=zitica coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contrato.
el “pratica obsttutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialrnente a apuração de alegações de pratica
prevista neste sul'_¬:item;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialrnente o exercicio do direito de o organismo finaneeiro multilatcral
promover inspeção.
12.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga
de contratos Financiados pelo organisnno se, em cjualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um ag,ent'e, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou
obstrutiv-as ao participm da licitação ou da execução um contrato Enanciado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a Licitante vencedora corno condição para a contratação,
deverá concordar e a1.1to.t'inar cjue, na hipotese de o Contrato vir a ser financiado, em parte ou integraltnetlte, por
organismo financeiro multilatcral, med.iante adiantamento ou reembolso, permitir:-i que o organismo financeiro
e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
docru-nentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicarã as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprov:-.rt o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em praticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas ou eoercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
financiado por orgaiusmo financeiro multilateral., sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e
CIVEIS.

F;':|.I -'JJ PEESDEÊ DU 5`IJ."-1

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃD
13.1. A irrczrecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos '77 a B1 da Lei n" 8.666/93, de 21/U6/93;
131.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
art. 73 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com aiitecedãiicia minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “l", letra “e", da mesma lei;
b) Anugãvel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Admirristrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial,
nos termos da legislação vigente.
125.2. A Rescisão aclrninistrativa ou a1rrij'¿-,àivel serã precedida de autorização escrita e fundem itada da autoridade
competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do process , cando assegurado
o contraditõrio e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) Cl nãr_i_-cu111pri_me11to de elíitlsulas contra'rua_is, especificações e praisos;
b) CI cumprimento irregrilar de cl~ãusu1as contratua.is, específieações e prazos;
c] A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos praros estipulados,
d) G atraso irijustilicado do inicio de serviço sem justa causa e previa eomuiliflaifiiu ä-Âdfliifliãtfaçäü;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa c previa comunicação ii Administração;

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE NIÚRÀDÀ NC-'NÀ
AV. HIÀNUEL CASTRÚ. N". TEE - GEHTFLÚ - MDHADA NDVA - CEÀRA- CEF' E2511-[l.DDÉ|

CNPJ DT TEE E4flIlJDD1-DD - CGF DE EEB 'l'l"lf4 E-MÀIL' |lÇ|Ifl¢EIflmfl@oL|tlooIIt eum br



/ -|_›› ze' “-t: A-f I.: _¡Í.|I' I É-JF '__ 1
J ¬I_'| |{I_r

_fi

'..'-_..
"I|-|-1..`,

f1

1 . _
*at._-r-'~* ' EFE

-tl
'..l.¬

"í"'|'I'|'|_|I.l.¡

Esmno no cEAaÁ ”`~.,_ ``````'" /
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ._¬ ,_ aff sf'.I ¡.

'¬.=. _ .

Í) D desatendimento das d.eterminações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) Cl comeiimento reite.rado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo prirne.iro do artigo 67
da l.ei ni' 8.666, de .'21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecirrrento do contratado;

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
Ir) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e deterrninadas pela
1't¬iãx.it¬tta autotridade .õdntillistrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Ad.n1i.r1.istta1:ivo
a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Admitristração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite perrnitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n” 8.666, de 21 de junho de 1993
em caso de não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totaliaem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobiliaações e outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas atê que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeclitiva da execução do
contrato;
o) Cl descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cahíveis;
p) Cl reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

ctausutt Declara QuAa'1¬.a - no Fono
14.1 ¬- Fica eleito o Foro da Comarca do l\/lunicípio de 'MORADA NOVA - Ce, para quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer
outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.
E assim, por estarem justos e acordes, apõs lido e julgado conforme, as partes assinam o presente insn-umcnto,
em U3 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idõneas que também o assinam, para
que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Moitana raovzt - c1s':,_, as as _

Cf)N*1*RA'1"ANTl'E

i:oilFraÍsi~.ttix
TESTEMUNPIAS:
1. _ ___.__.__
CPFI*~l.'“`__ _ _
2m.__._.._ _
CPl"*`l*~l.'i' ___ ,
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DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO 1sLETRÓt~a1co 1\I.° _ _

A empresa ____ _ __, inscrita no CNP] n.° ,
com sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá ãs
exig-êricias do Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação tecnica e
econõrru'co-financeira, e que esta regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade
Social, FG'l"S e a Cl\ID*l`.

___í__í, ____ de ______í___ de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO Iv - "
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRONICO tar _

A empresa _ _ __, inscrita no CNP] n.”
, com sede _ , declara, sob as penas da

Lei, que atê a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

í_í_ , _ de _ ___ de 20__.

,àg m  | m I

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

db
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ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF

A empresa , CNI-lj 11°. , com sede
iííídeclara, em atendimento ao previsto no edital de

Pregão Eletrõnieo n.° sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório,
junto ao Municipio de Morada Nova, Estado do Ceara, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/ 10/ 1999, publicada no DOU de 28/10/ 1999, e ao
inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos

,_ de _ . de 20___.

(assinatura c idcniificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, des maior de 1-fl
(tjtiatortse) anos, Clevet'-Êi declarar casa condição.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- OEF E294fl.DüD
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ANEXO VI

DECLARAÇAO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇAO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRÔNICO N”

A empresa _, CNP) n.° , com sede
, Declaro (sinos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
clisposto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar nc' 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar ni* 155/2016, de
27 de outubro de 2016.

, de, de 20__.

(Assinat.ura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

P9
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PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO VII (*)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM
O MUNICIPIO DE MORADA NOVA.

A PREGÃO ELETRONICO Nf*

Eu, _ _, pOrtPIdOI'(a) dO RG O”
_ e CPF 11° , residente e demieiii-.âIdO(a) à

_ _ ___, Ocupante dO C:=II:gO de ,, da empresa
,, inscrita ‹:Om O CNP] 11° __ __, COPO

sede à , declaro para Os devidos fins que não t.e11hO
nenhum gíneule empregatíçig de nenhuma na1;1,,1_reg_g, COPO A Prefeitura Municipal de
Morada Neve.

__ _,___deíde 20___

(Aesi.nAturA, nO1¬ne e NúrnerO da Carteiia de Identidade dO Deelarante)

Q»
(*) A Deel-ArAçãO ser-Ã para tOdOs Os szficies da emp1'eâa (SEPI-HEAD!-E |_\'1`I`:1I*š|'l"F.), se fOr O :APO

PREÉFEITURA MUNICIPAL DE MÚRÁDA NDVA
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRONICO N” _
Eu., _ , pOrtadOr(a) dO RG O” _ , cO1nO
representante devidamente COns1ituidO da empresa , inscrita
cOm O CNP] n“ _ ______,, cOm sede a _, declarO,
sOl:› as penas da lei, em especial O art. 299 dO COdigO Penal BrasileirO, que:

(O) a prOpOsta apresentada para participar da (identificaçaO da licitaç-iiO) fOi elal:›Orada de maneira
independente pe1O Licitante, e O cOnteúdO da prOpOsta uãO fui, nO tOdO Ou em parte, direta Ou
indiretamente., infOrmadO, discutidO Ou recel:›idO de qualquer OuLrO participante pOte11cial Ou de fatO dO
IJ1-egaO E.letrOnicO de n” _, pOr qualquer meiO Ou pOr qualquer pessOa;

(O) a inteitç-ãO de apresentar a prOpOsta elabOrada para participar dO 1-7're_gãO EletrOnicO de n°
___, ni`iO FOI infOrrnada, discutida Ou recebida de qualquer OutrO participante pOtencial

Ou de fatO dO PregäO l.¬iletrOOicO de n” ___, pOr qualquer meiO Ou pOr qualquer pessOa;

(O) que naO tentOu, pOr qualquer I-neiO Ou pOr qualquer pessOa, iufl.uir na dOcisãO de qualquer OutrO
participante pOtencial Ou de fatO dO PregãO EletrOnicO de n° , quantO a participar Ou
niiO da .referida licitaçãO;

(d) que O cOuteúdO da prOpOsta apresentada. para participar dO Pregãu EletrOnicO de n°
í__, niiO sera, nO tOdO Ou em parte, direta Ou indiretamente, cOmunicadO Ou discutide

cnm qualquer OutrO participante pcstencial Ou de fatO dO Pregiiu Eletrônica: de n° _,
antes da adjudicaçiaO dO Ol2›jetO da referida licitaçaO;

(O) que O cOnteudO da prOpOsta apresentada para participar dO 'l~"regãO EletrOnicO de II”
, uãO fOi, nO tOdO Ou em parte, direta Ou i_ndiretaInente, infOrmadO, disOutidO Ou

recebidO de qualquer integrante de (Ôrgi-`iO licitante) antes da abertura
Oficial das prOpOstas; e,

(f) que esta plenamente ciente dO teOr O da Oateris-ÃO desta declaraçiiO e que detém plenOs pOderes e
infOrmaçOOs para firma-la.

, de _ __ de I2Ú_.

(fissji-iam;-a, nerne e Númere da Carteira de Identidade dO Declarrante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO IX
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N” _ , _
PREGÃO ELETRONICO N”, ___ - _
ORGÃO GERENCIAOOE sszaaazis as _

Aes dias de mês de de 20_, na sede dO Pace Municipal, na sala da Cemissãe de Licltaçãe, fel
lavrada a presente Ata de Registre de Freçes, cenferme deliberaçãe da Ata dO Pregae Eletrdnice N”

__ de respective resultade hemeleg-ade, publicade na imprensa Oficial e Dispesta nO
Flaneldg-rafe dO Paçe Municipal em _/__/20__, cenferme Lei Municipal ri” 1.582 de 22 de Deaembre de
2011, que vai assinada pele Oester de Centrate, Sr.(a) _ __ , Secretariefia) de

_, pertader(a) de RG n” _ _ e CPF n° _ , e peles
representantes legaI.s des detenteres de Registre de Preçes, l:i~1'.(s) _ _, representantes legalfiis)
das empresa(s) _ _ _ , ins crita(s) cem O CNP] n”

_ _ , redes qualiticades e relacienades ae final, a qual será regida pelas cláusulas e
cendições seguintes:

CI..AUsULA PRIMEIRA - OO PIINOAMENTAÇÃO LEGAL __
O presente instrumente ft1r1damenta~se ne edital de PRl¢`iG..ÃO ELETRONICO PARA SRP N”

__ _ - _ _ _ , e nes termes da Lei Federal 11” 10.520, de 1?/07/2002 - Lei que
Regulamenta O Fregãe e tem ceme subsidiaria a Lei n” 8.1566, de 21/06/1993 e alterações pesterieres -~ I.ei de
Licitaçöes, da Lei 1.1” 8.078, de 11/09/ 1990 - Oedige de Defesa de Censumider, Decrete n” 6.204/07, Lei
Cemplementar 11° 123 de 14 de de:-:embre de 2006, Lei Cemplementar n” 147 de 07 de Ageste de 2014, Lei
Cemplementar n” '155/ 2016, de 27 de eutubre de 201 Õ, Lei Federal 12.4-'I0 de 07 de julhe de 2011 que altera
O tiruie VII-A da Censelidaçãe das Leis de Tral-zalhe, Decrete Federal n” 10.024, de 20 de setembre de 2019,
Irei lviunicipal II” 1.582 de 22 de Deaembre de 2011, Decrete Municipal n” 002f2015 de 22 de janeire de
2015, Lei Federal 12.440 de 07 de jull-Ie de 2011 que altera O ritule VII-A da Censelidaçiie das Leis de
Trabalhe, e demais nermas pertinentes e, ainda, pelas dispcisiçdes estabelecidas ne presente precedimente
admiiiistrative.

CLÁUSULA sEGUNOA - DO OBJETO
A presente Ata tem per Objete O registre de preces, visande FUTURA E EVENTUAL centrataçãe para.

__ _ ____ _ _ ___ ,deacerde
cem O Aneae I - Terme de Referência de edital, para O periede de 12 (deae) meses de edital de 'IÍ-""regãe
eletrdnice acima identiticade que passa a fazer parte desta Ata, juntamente cem as prepestas de preçes
apresentadas peles fernecederes classiñcades em prirneire .lugar e sera incluide, na respectiva ata, O registre
des licitantes que aceitarem Os preçes cem preces iguais ae de licitante venceder na seqtiência da c.lassificaçãe
de certame.

Parágrafe Úniee - Este instrumenre nãe Obriga a Administraçiie a Iii-niar centrataçõ e:rclusi¬vamente per
seu intermedie, pedende realiaar licitações específicas ebedecidas a legislaçiie permIe m que, desse fate,
caiba recurse Ou indeniaaçae de qualquer espécie aee cletenteres de registre de preçes, eendedlies assegurada
a preferëiicia em igualdade de cendições.

CI...ÁU5'UI...A TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REOIISTRÚ DE PREÇOS
O praae de vigência da ata de registre de preces sera de 12 (deae) meses, centades a pfitir da sua pu.b1icaçãri,
cenlierme Art. 12. de Decrete 72592 de 23 de janeire de 2013. O praae de validade da ata de registre de

PREEFEITURA MUNICIPAL OE MORADA NOVA
AV. MANOEL. CAETRO, N". TEE - CENTRO ¬- MORADA NOVA - CEARA- CEP 020-40.000
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preçes niie será superier a. deae meses, incluidas eventuais prerregações, cenferme O ineis, O l"|"|` de § 32 de art.
'15 da Lei 119 S.(Ê-Citi, de 1993.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Caber:-'i a Secret:-iria de _ O gerenciamente da Ata de Registre de Preçes, ne seu aspecte
eperacienal e nas questOes legais, em cenfermidade cem as nermas das Legislações Federais vigentes.

CI_AUsULA QUINTA - OA U'rI1..Iz.AçÃO OA ATA OE REOIs'rRO OE PItEç.es
Em deceI'IrêI1cia da publ.icaçi=ie desta Ata, Os participantes de SRP pederiie firmar centratns cem es
fernecederes cem preçes registrades, devende cemun.icar :'=i Secretaria Gestera de Centrate, a .recusa de
detenter de registre de preçes em femecer es bens ne praae estabelecide peles õrgães participantes.

Paragrafe Primeire - O ferneceder tera O praae de 05 (cince) dias úteis, cen.tadOs a partir da cenvecaçãe,
para a assinatura da Ata de. Registre de Preçe-s. Liste praae pedera ser prerreg-ade uma vea per igual períede,
desde ue se1.ici tade durante O seu transcurse e, ainda assim, se devidamente `ustificadO e aceite.Cl

Paragrafe Segunrle- Na assinatura da Ata de Registre de Preçes sera eaigida a cemprevaçãe das cendições
de habilitaçäe esigidas ne edital, as quais deverãe ser manticlas pela centtatada durante rede O periede da
centrataçiie.

CLÁUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
Os signat-.iries desta Ata de Registre de Preçes assumem as Obrigações e respensabilidades eensrantes nas
Leis vigentes que i`undamentam este Registre de Preçes.

Parágrafe Primeiro - Cernpetirá A Secretaria Oestera de Centrate e centrele e adrninistraçae de SRP, em
especial, as atr.ibuiçOes estabelecidas.

Parágrafe Segunde - Caberá a Secretaria Get-tera de Centrate as aieribuições que lhe sãe eenferidas
eenferme as Legislações vigentes que regem este precedirnente.

Paragrafe Tereeire ‹- O detenrer de registre de preçes, durante O praae de validade desta Ata, £ica ebrigade
a:
a) Atender aes pedides efemades pele (s) õrgãe (s) eu entidade participante (s) de SRP, bem ceme
aqueles decerrentes de remanejamento de quanlitatives registrades nesta Ata, durante a sua vigência.
b) Fernecer es bens/serviçes Ofertades, pele mener preçe registrade, nas quantidades indicadas pele
participante de Sistema de Registre de Preçes.
c) Respender ne praae de ate 05 (cincej dias a censultas ae Municipie de Merarla Neva sebre a pretensãe
de órgãe/entidade nãe participante (carena).
d) Manter durante teda a vigência da Ata de Registre de Preçes, em cempadbilidade cem as Obrigações
assumidas, teclas as cendições de halulitaçae e qualificaçãe eirigidas na licitaç-HO.
e) Ftespensabiliaar-se peles danes causades diretamente a centratante eu a terceires, decerrentes da sua culpa
Ou dele, quande da eirecuç.-Íie de Objete, ni-IO pedende ser arguide para efeite de ea sie Ou reduçãe de sua
rcspensabilidade O fate de a centratante preceder ii tiscalizaçãe eu acempanliar a ea ç`e centramal.
E) Respender per tedas as despesas diretas e indiretas que incidarn eu. venliam a Idir sebre a eitecuçãe
centrarual, inclusive as Obrigações relativas a saliries, previdência secial., impestes, encarges seciais,
transperte e Outras previdëncias, respendencle ebrigateriamente pele Etel cuirtprimente das leis trabalhistas e
especificas de acidentes de trabalhe e legislaçãe cerrelata, aplicáveis ae pesseal empregade na ezrecuçiie
centrarual.
g) Prestar i.mediatamente as infermações e Os esclarecimentns que venham a scr selicitades pela centratante,
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salvo quando implicarern em indagaçoes de carater técnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de
24 (vinte e qua tro) horas.
h) Substituir ou reparar o objeto/serviço que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em
desccu1forrn.idade corn as especificaçoes do termo de referiirneia, no prazo dc 48 (quarenta c oito) horas
contado da sua notificaçšio.
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscaliisação da contratante;

Refatscr o objeto que comprovadamente apresente conciiçëies de defeito ou em desconformidade com as
especificaçoes deste Termo, no prazo de 48 (quarenta e oito), contados da sua notifieação;
It) Cumprir, quando for o caso, as condiçoes de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo
oferecido em sua proposta comercial, observando o pra;-ro minimo ercigido pela Administração;
1) Responsabilizar-se integralmente pela observiincia do dispositivo no titulo II, capitulo V, da Cl.,'J.", e na

Portaria N" 3.460/77, do Ministerio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, berri como a
Legislação correlata e.m vigor a ser e:-tigida.

CLÁUSULA SÉTIMA - DDS PREÇOS REGISTRADOS
Os pr'er;os registrados são os preços unit-ários ofertados nas propostas das signatšttias desta Ata, os quais estão
relacionados e em consonância com o Mapa de Precos, anexo a este instrumento e servirão de base para
Futuras aquisições, observadas as condiçoes de mercado.

CLÁUSULA OITAVA - no Pasço no aaauusra E no aaaourtíaiuo Ecotvoivrtcoflrlivaivcarao
a) l3l{IeiÇÕS: Us preços ofertados devem ser apresentados corn a ittcidëncia de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pcsãofll Cflfiflftfiz E
dernais despesa.s previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
IJ) .ii..IÊii.‹'°\.j I.l5"l`E: Gs valores constantes das propostas não sofrer-ão reajuste a.ntes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da Ftlndação Getúlio Vargas.
c) REE`.QUILlBRI.Ú lr_iCOl\lÚl\/[lCÚ¬FII~IAI*~ICEÍRÚ: Na hipotese de sobrevireiri fatos irnprevisíveis, ou
previsíveis, porém de conseqüências incaleulaveis, retardadores ou impeditivos da eaeoição do ajustado, ou
ainda, em caso de .força rn-aior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econñrnica eatraor'di.ns'tria
e e:-:tra contratual, podera, mediante procedimento admiriistrativo onde reste demonstrada ta] situação e
termo aditivo, ser restabelecida a relaçao que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a iretribuiçao da Administração para a justa remiirieração dos produtos/serviços, objetivando a
manutenção do equilibri.o ecoiiontico-financeiro inicial do contrato, ria forma do artigo 65, ll, “d” da Lei N”.
8.666/93, alterada e consolidada.

cLÁUsULa Noiva - no ciuvcararsrawro no rusorsrao na raaços
Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas siuiações previstas na
legalidade da leg,i.slaçiio vigente para estes atos.

CLÁUSULA DÉCIMA ¬- DÚ PRÂZÚ, CQNDIÇÕES DA ENTREGA DÚS PRÚDUTÚS E DA.
FÚRIMÍA DE PAGAMENTÚ
Pndarãn ser firinados ceu-1!;ratr_is, que scriio ttulados de forma autñnorria e se sulorneterão igualtnente a todas as
disprisiçdes constantes da Lei N”. 8.666/T-33, inclusive quanto as prorrogaçoes, alterações e rescisães.

DAS C_`)l¬“._lIJ'EiI-lS DE CC1l\/IIPRAS: Os produtos licitadosfcontratados serão entre¿z,ues me‹_Ii ei-:pedição de
DRDENS DE. CÍIÍJMlf'RAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarño os quantitativos a
serem eiitregries, de acordo com a eonveni+i`:neia e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CON'FR_ATANTE.

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE IIIIÚRADA HÚVA
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A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao
beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.

(Í) contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na. Ordem de Compra/serviços, oportunidade
em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais detenninados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra/ serviço;
b) No prazo de no máximo de _í__(; ) dias gQ¡¡j51_‹;›_s, apos o recebimento da Ordem de
Compra/serviço no horário de Ú?h ás 13h (horário local).

O aceite dos produtos /serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade corn as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos/serviços entregues.

Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Grdern de Compra/ serviço, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.

Para os produtosfserviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota tiscal em nome do da(s)
unidadefis) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura e nota tiscal deverão ser requeridas junto a(s) un.idsde(s)
ges tora (5) .

No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido as normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máxinin de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condições, sob pena. de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos/serviços licitadosfconttatados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de
sua proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam traballiistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes do fo.rnecii¬nento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
veriticarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) ResponsaI.¬iilizar»se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fomecimento, não excluindo ou reduz-:indo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo orgão interessado.

C) prazo para pagamento será de ate. 30 (trinta) dias, contados a partir da data da aprese ão da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.

D pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/ Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA
AV. MANUEL CAETRC, N”. TEE - CENTRO - MCRADA NCVA - CEARA- CEP 625111-Ú.flflfl

CNPJ DT TEE E4üIIJüü'I ÚÚ - CEF DE 920 171-4 E MAIL IIoItaono|1'|n@ouI¡IooIt nom bl'



.. _
í-ii - 'I _'*|-IIIlI_I_J_I-II-

-.-. 4,...-' 5." E1 lg L _
' 'Í .cl-1* 'ii ' 'J ` iii «' `*~.

I I' I I- - rg-r.-nl? 1..
, v- I _1 liga, É -_`I nl'

 t ii* Li'-`~“i 5 *`~.i¬s».c""F F 9 j
f Í'| is

I' I. Í
`-. iiESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
1

il P ¬
J

_ I. i'||

¬.

CI atesto fica condicionado á verificação da conformidade da .Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada
com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar»-se¬á apos a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.

Será efetuada. a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as eaecutou com a qualidade minima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para vetificar a manutenção das condições de
habilita ão da Contratada devendo o resultado ser irnwresso autenticado e `untado ao rocesso de1 1 P

pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigen.te.

Será considerada como data do pagarnento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagarnento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CÓi\I`TRATADA. não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no
periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagarnento, adotando¬se o critério "pro-rara
temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a ÉiU(ttinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA nscnvia Palmares - nos raocantmervros canais
Us produtos /serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações esta ecitias no edital
de convocação, sendo que a inobserviincia desta. condição implicará recusa, com a aplica I s penalidades
contratuais.

ct.Áusur.A Declara snoutvna - na PUsL1c.tçÃo
'Iiista ARI? deverá ser publicado na irnprensa olãcial ou em jornal de grande circulação, até o 5° (quinto) dia útil
trios subsequente ii data de sua assinatura
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Jactztusuca nacrma. Tesouras - nas saivçoas E tivraitçoas .inivnrrrsrnartvas
Adotasse como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento c
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e eoI¬.Itratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendenclo a recomendação constante. no subitem 9.5.1.1 do
Acordão TCU/Plenário nf" 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

: avaivrosz Í saivçoas `ntia“saãKo avtreaeasz
l- Fotjat a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
liciI.ações incentivadas ou não.

Impecli.mento de licitar pelo periodo de, no rnínimo,
l (um) ano. Acordão 'TCU/PL n° 3074/2011.

 'í¶ I I Im

II- Descumprir prazos estabelecidos pela Fregoeira durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública,
gerando tumulto e atrasos no certame.

Impedimento dc licitar pelo periodo de, no minimo,
4 (quatro) meses.

ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.
I III- Desistir do lance, sem justifitativa, durante a sessao pública Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,

6 (seis) meses.
I m

solicitatfla no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação
ou na contratação.

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital,
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

IV- Não apresentar ou delirar de apresentar docurnentaçao
Impecli.me11to de licitar pelo período de, no miniruo,
6 (seis) meses.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no m.irIirno,
1 ano.

 fliITfi

VI- Apresentar doctmtentação falsa durante a licilação o
, contratação.

ll.
lmped.irnento de licitar pelo periodo de no minimo 5
(cinco) anos.
Comunicar' ao Ministério Público Estadttal c ou
Federal para apurações de s-:mções de ordem penal. ___

j VII- Não manter as condições liabilitatorias durante a execução
do contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no m.in.i.mo,
6 (seis) meses.

ul I.l_m-ZH III I mim'

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
l (um) ano.
li/Iulta de, no nii.nii¬no, llãfiii (dez por cento) do valor
do coiihtfliç/npta de empenlto. _ __

_ -| í mim

Di. lintregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

H- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
eontrataç.ão.

ridverténcia
Multa dc, no m.in.irno, 0,5 Ê'»'iI (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a EU (vinte) d.ia.s. Apos o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecuç.ão
total ou parcial dofijelio. _ _ __|
ridverténcia;
Impedimento de licitar pelo periodo de, no min.i.mo,

lt-tl» EziIlsstit'uir o objeto fora rio prazo estabelecido.

total ou parcial do obj¶_IIFI_.H _ _ ___
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MURADA NDVA
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“l (um) ano.
Multa da, no niínimo, “lIf)'l‹*'s (de r cento) do valor
do contrato/nota de empeuliq.
ridverténria
Multa de, no mínimo, tI,5'".f“u (rneio por cento) por
dia ele atraso, aplicada sobre o valor do material não
substittrldo, limitada a Ef] (vinte) dias. Apos o
vigésimo dia poderá ser considerada incxecução
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XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do
(s) equ.ipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referéncia.

_ _._-I-_ II-l'I'I _-_ I-I.-1-um _ _ _ __ __-

Advertéiicia
Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
o (seis) meses.
Multa de, no mínimo, IÍI,5'1›"s (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

m.-|.l.I-.

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste
Isctital Lgmldnia vfiliaacão da Mflfl 
 )durante a liifitação ou tontrgtação. __

aiii_.-f'

Multa tie, no niininio, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/ 'valor total estimado
para o item ou lote.

KW- Cornportar-se de modo iu.iclõneo na licitação ou
contratação, causanclo piejuüo a .r\dni.i.n.istração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao regramento
do edital, aos licitantes, ã Adniinistração e ã sociedade.

Inipedinieiito de licitar pelo periodo de, no m.i.uimo,
2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 1El'lf's (dez por ceiito) do valor
do contrato/nota de empen.I'1o.

HV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no minimo, '1Ú“/s (de.z por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao l\/l.inisté.cio Público Federal e ou
Estadual.

I-___ __-I I _ _ _

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancioiiameiitos proprios, regulares e inerentes aos
monitoramentos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento coiitratual.

Impedimento de licitar com a Pl\4iVl.N pelo pedodo
de, no minimo, 1 (um) ano.

_I-_'_'I'_ 2 *_ ¬

I _ _-__-I_I I-I-_-I _ I-III-I

XT/`II~~ Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
eomine outra peru ` -

lmpedimeiito de licitar com a PMIvlI'~Ci por, no
m.i.nimo, 2 (dois) anos.

ihdade.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dciitto do prazo
de validade de proposta.

Impedimento de Licitar com o municipio de Morada
Nova por, no minimo, 1(um) ano.

XIX- Inexecução total, previsto na Lei 5666/93 e Lei
10.520/EEHJZ.

I-___ I _ _-___ I-_ _

Eli- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 c 1_.ei
ia.s2a/atoa.

}i1'2~€.l¬ Denegrir ou calunlar equipes técnica. e da Pregoeira, bem
como pessoas que integram os processos da PMMN, e.m razão
de denfuieias sob a acusação de direcionamento de certame, sem
a apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de
provas infimdadaa, ein processo administrativo instaurado.

lmpetliniento de licitar com a- Pl\/£M.N por, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 2ü"i*iI (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da
parcela. _ _ _
Impedimento de licitar com a P1)/l1\'l1\'l por, no
minimo, 1 ano.
Multa de, no minimo, lüii-is (dez por cento) sobre o
valor cqprcsponderitq sr parte não Eziecutada. __

Impediniento de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5
(cinco) ano.

I-I-_ | _ I ___ ___ _

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.

Declaração de inidoneidadc

a atelmuustiaç ao em virtude de atos iliciros praticados
lifilll- Demonstrar nao possuir idoneidade para contratar com

XXIV- Frusirar ou fraudar, metliaute ajuste, combinação ou
q_ualquer outro cxpecliente, o caráter eornpetitivo de
procedimento lieiIatoI:io público.

I_I ___¶ É -H IJIFÉÍ

Declaração de itiidoneidade
I j¶ _

Multa de até 2U“/s do faiuramcn o bruto do último
exercicio anterior ao da insIauraç.ão do processo
adniiitistrativo.
Publicação extraordinária da decisão conrlenatoria.
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Í-iÍ')fiÍVs Impedir, perturhar ou fraudar a realização de qualquer l\/lulta de até 2Ú*l"u do faturamento hruto do ti.lti.mo'
ato de procedimento lic.itatdriop11l:lico› mififfiíflü flíltfifiüf “Ú da 1¬f'°~"l-fil«"~l~`f**?¡-Ú El'-7' Ffücfiãü

adntinistrattvo. .
Publicação c:‹ttt¬aorcli.naria da decisão condenatória.
l l  II H L; I I

`1i=Íi'Õ.7`l- Criar, de modo fraudulcnto ou irreg,ular, pc ssoa juridica Multa de até 211% do faturamento bruto do último
para participar de licitação pública ou celebrar contrato °`¿`i“'=f'~¡í'-`iÚ fiilifififlf 'W da 1115l*”*'-"1f'*“"§`¡'Í' du Pfüfãifü
adm.i.nistrativo; ad'n“fui'LtiüvÚ' _ f _ I __ E P

Publteaçao ezttraordinana da decisao condenato na.
XKVÍI- Niaitipular ou fraudar o et.1uil.fl:u:io econotnico-financeiro Multa de até 2Ú"i›“'u do faturamento bruto do último
dos contratos celebrados eaercicio anterior ao da instauração do processo
com a administrar ão pública aclutinisttativo.
_ I _ _ Publicação eirtraorclinãcia da decisão condenatória.

Serão considerados injustiflcados os atrasos não comunicados ternpestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficsrã a critério da l¡*ÍMÍl\'lN que deverá citaminar a legalidade da
conduta da contratada. Coiupifovado impedimento ou reconhecida forca maior, devidamente justificado e
aceito pela PlVlÍlV[l'*~l, a l.ieitaute vencedora ficara isenta das penalidades 1¬nencionadas.

Na hipotese da multa atingir o percentual de 'lü*!«i-› (dez por cento) sobre n valor do contrato, a I~*l\/ll\›”fN,
podera proceder a rescisão unilateral do cornpromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará ãs
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera. também ser aplicada a
penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Adnainistração Pública, prevista no
a.rt. 7° da Lei n° 10.250/213132.

As multas porventura aplicadas serão descontaclas dos pagamentos devidos pela PI\/[MIN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, atnigivel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as
demais sattçocs previstas neste Edital.

C1 licitante/contratado sera informado que esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de exercer a
defesa previa no prazo de U5(cinco) dias úteis a contar da sua notificaçäo, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.?B4/19219.

Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.

As multas ser-ão recolhidas em favor da Contratante, no prazo maximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebirnen to da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas nu, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas caljiveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-_DDS RECURSOS CJRÇAMENTÁRIU5
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Municipio de
Morada I*~§lova, a ser informada da lavratura do contrato.

ctausuta Dstcnvnt QUINTA .- no Fono
Fica eleito ci foro do municipio de Morada l*~lova, para conhecer das questoes relacionadas com a prcsetltc Ata
que não possam ser resolviclas pelos meios admittistrativos.

ctausuta nacnvnt seara _ nos s1ot~orrÁntns
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NOVA

AV. MANUEL CAETRÚ. N”. TEE - CENTRE! - MDRADA NÚVA - CEARA- CEP E294-D.IJüfl
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Assinsm esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a se,c¿uir, os quais firmam n compromisso de zelar
pelo fiel cumprimento das suas cl-ãusulas e condiçoes.

Morada Nova (Cl-ii), _____ de ___ _ _ de 20_.

Secretaria ___ _
Gestor da Ata de Registro de Preços
Prefeitura Municipal de Morada l*~Ãlnva
CONTRATANTE

¡_¡_ Z- III í-

Nnme do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

'1`ESTEMUNHAS:

O1. _ __ __, _ . _..
Nome:
CPF/:

D2. ___ _
Nome:
Clili/lv[F:

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MDRADÀ NÇIVA
AV. MANUEL GÀETRD, N”. TEE - CENTRÚ - MCIFIADÀ NDVA -› CEARA- C*-EF' Eilãsl-D.üüü

CNPJ DT.?H2.B4üiÚÚD'1-üü - CGF 05.920.171-4. E-MAIL: I|o|iteloio|T|n@oL|l:loe|›t.eo|11.br ,L
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ANEXO X - MAPA DE PREÇOS (RESULTADO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° PE- _ ,_ _ - sat*
Óanao oaaartctaooa na aaa sszzztaa as ___.
oajsroz satatçao na Ma1-HnR 1t=RnPos'm a*1¬1uwÉ.s na Rantstan na Pascoa ram A
suttiaa _ , , _, DE aasrotasasntnalw. na szcasrattm

__ _ _ __ , E RM co1aanaMmf\n1=i com as nuarmnaoas cntastastrazs no
mauro lr no Enrmt..

-I Tiro DE Llcrraçaoz Maua- pzsçs psi isa.

LOTE

IITEM Íisraclatzaçüzs-mas ITE-zulçs UNID QTE VL' VL'__ _ _ _ ' _ _UNIT. GLOBAL
1 foflflflí
2

Proponente:

l- _ _ ,I ~ _- _-mazazaazz
CNP] n":

Valor global da proposta: R$ _ ( __ _ ___).

stotvaraatnsz

\ _ I-I

Secretaria de _ __
Prefeitura l\/Iunicipal de Morada Nova
CONTRATANTE

Eaneslsitfraaatla ` ` ` ¬ `
El\/l`PRH.SA _ _ _ _ _

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CIAETRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EÉEIIÚIIDIJ

t CNPJ ü?.7E2.H4ül'IJüü1~fl[I - CEF ÚE.H2D.1T1¬1I-. E-MAIL: IIoltaeaomnäoutlool-t.eom.I:Ir


